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Sobre a pesquisa 

A pesquisa “Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Violência no Rio de 
Janeiro” reflete o compromisso da Fundação Roberto Marinho com a 
EJA e com a produção de conhecimento voltado à defesa do direito 
à educação. O estudo é fruto da colaboração entre o Instituto Fogo 
Cruzado, o Grupo de Estudos dos Novos legalismos (Geni/UFF), o 
Centro para o Estudo da Riqueza e Estratificação Social (Ceres/Iesp/
Uerj) e o Núcleo de Pesquisa em Desigualdades Escolares (Nupede/
FAE-UFMG). O objetivo desta pesquisa foi analisar de que modo a vio-
lência urbana afeta a oferta e a demanda, assim como a qualidade 
dessa modalidade de ensino. A articulação entre instituições de dife-
rentes naturezas reforça tanto a relevância do tema quanto a urgência 
do investimento em pesquisas que contribuam para enfrentar as de-
sigualdades e consolidar políticas educacionais em contextos marca-
dos pela violência armada. 

Em um país atravessado por profundas desigualdades sociais, econô-
micas e raciais, a EJA se afirma não apenas como uma modalidade de 
ensino, mas como uma política pública essencial, destinada a reparar 
trajetórias interrompidas e a assegurar que milhares de jovens, adul-
tos e idosos tenham acesso à educação formal, negado a muitos no 
período regular de escolarização.  

É nesse contexto que se insere o presente trabalho, oferecendo uma 
contribuição relevante sobre os desafios para assegurar o direito à 
educação em territórios impactados por uma política de segurança 
pública ineficaz no enfrentamento da criminalidade. O descompasso 
dessa política resulta na violação de direitos fundamentais, entre os 
quais a educação. 
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Nesses territórios, também marcados por outras formas de violência, 
os conflitos entre grupos criminosos armados e a atuação policial no 
combate à criminalidade interferem no pleno funcionamento das esco-
las e de outros equipamentos públicos. A violência armada afeta dire-
tamente a oferta de educação básica, além de causar suspensões no 
calendário escolar.  Os períodos de interrupção das atividades escola-
res constituem violação de um direito objetivo, que é a garantia de, no 
mínimo, os 200 dias letivos previstos na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB). Além disso, o cancelamento de aulas produz 
impactos de difícil mensuração imediata, tais como medo, inseguran-
ça, ansiedade e diversos problemas relacionados à saúde mental, que 
podem evoluir para prejuízos no processo de ensino-aprendizagem e 
para complicações na saúde física de toda a comunidade escolar. 

A pesquisa registra, nesses territórios marcados pela violência armada, 
o aumento da demanda potencial por Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) em contraste com a redução da oferta de vagas. Espera-se que 
este estudo seja lido não apenas como um registro acadêmico, mas 
também como um chamado à ação. As análises aqui reunidas podem 
inspirar gestores, pesquisadores, professores e a sociedade em geral 
a defender o direito à educação em qualquer momento da vida. E, so-
bretudo, reconhecer a EJA não apenas como uma política educacional, 
mas como uma estratégia de transformação social. O acesso à EJA é 
fundamental para a retomada de trajetórias escolares interrompidas 
e para a construção de novas perspectivas de vida para as pessoas e 
para os territórios onde vivem. 

Boa leitura! 

Andréia Martins 

Redes da Maré
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Apresentação

Presente em diferentes níveis ao longo da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro (RMRJ), a violência urbana, entre seus muitos impactos 
sociais e econômicos, também compromete o processo de escolari-
zação. Os efeitos da atuação de grupos armados sobre as chances de 
escolarização de crianças e adolescentes nas periferias urbanas têm 
sido apontados por trabalhos importantes no país. Mais dias sem aula 
e menos aprendizado são algumas das consequências já estimadas 
da presença de grupos armados, dos conflitos entre estes, e da atua-
ção violenta da polícia por meio de operações em periferias da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (Monteiro; Rocha, 2017; Ribeiro, 2013; 
Ribeiro, 2020). 

A concentração de desvantagens sociais e econômicas nas periferias 
urbanas faz com que os efeitos nocivos da violência sejam mais inten-
sos nesses locais onde as oportunidades educacionais também são 
menores. E é justamente nestes territórios que a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) pode ter um papel relevante na garantia do direito à 
educação escolar para todos, tal como previu a Constituição Federal, 
em 1988, de maneira inédita na história brasileira (Brasil, 1988). 

Com a institucionalização e o aumento dos recursos financeiros, ga-
rantidos pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) (Brasil, 
2007), também cresceram as matrículas, que alcançaram no país o seu 
pico em 2006, com 4,9 milhões de estudantes (Inep, 2007). Contudo, 
desde então, o número de estudantes na EJA vem caindo de maneira 
acentuada, principalmente após a pandemia de Covid-19. A queda é 
mais expressiva no ensino fundamental, que em 2024 não ultrapassou 



o patamar de 1,5 milhão de estudantes (uma re-
dução de 57,7% entre 2007 e 2024). O ensino 
médio, que já era responsável pela menor parte 
das matrículas (32,7% do total, em 2007), so-
freu uma queda menos acentuada, terminando 
o último ano com 976.242 estudantes (queda 
de 39,7% no período) (Figura 2).

Muito se discute a respeito das razões para 
essa redução. A universalização do ensino fun-
damental e a transição demográfica seriam os 
argumentos mais óbvios. Todavia, segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad), em 2024, ainda havia 9,1 milhões de 
pessoas analfabetas com 15 anos ou mais de 
idade (IBGE, 2025a). O mesmo levantamen-
to contabiliza 17,6 milhões de pessoas com 
14 anos ou mais sem instrução ou que ainda 
não concluíram o ensino fundamental (IBGE, 
2025b). Mesmo considerando apenas a popu-
lação jovem (15 a 29 anos), o país ainda conta 
com um número de 8,7 milhões de pessoas 
que não concluíram o ensino médio (Pnad, 
2025a). Todas estas pessoas integram a de-
manda potencial por EJA1. No campo da oferta, 
o fechamento de turmas, resultado da queda 
dos investimentos, é apontado como hipótese 
alternativa para a redução das matrículas (Ação 
Educativa et al., 2022). 

Nos dois extremos, da demanda e da oferta, 
a violência urbana compromete a garantia do 
direito à educação escolar. Sabe-se que na 

1.  Neste trabalho, a 
demanda potencial por 
EJA foi identificada como 
o número de pessoas com 
mais de 15 anos de idade 
que não completaram o 
ensino fundamental, ou 
pessoas maiores de 18 
anos que não completaram 
o ensino médio.



educação básica regular a violência e os conflitos armados estão asso-
ciados a menos aprendizado (Barbosa et al., 2024), a maior rotatividade 
e absenteísmo de professores (Monteiro; Rocha, 2017), ao abandono 
escolar (Montes; Mendes, 2021) e, como consequência, a maiores inter-
corrências nas trajetórias escolares. Em geral, isso é mais frequente 
em áreas com atuação de grupos ligados ao tráfico de drogas e com 
intensa violência policial. Nessas regiões a privação de acesso a opor-
tunidades educacionais interage com a violência gerando a concentra-
ção de um problema que é legado à EJA, mas foi gestado no sistema 
escolar pensado para crianças e adolescentes. 

Diante disso, este Relatório apresenta os resultados da pesquisa 
“Educação de Jovens e Adultos e violência urbana na metrópole do 
Rio de Janeiro”, que buscou responder à seguinte pergunta norteadora: 
como a violência, entendida aqui especificamente como expressa pela 
atuação de grupos armados e pela incidência de tiroteios, está asso-
ciada à distribuição da demanda e da oferta da EJA? Para responder 
a essa questão, foram construídas análises descritivas e inferenciais 
de dados educacionais, populacionais e ligados à violência armada na 
capital do Rio de Janeiro e nos municípios do seu entorno. 

O Censo Escolar da Educação Básica, organizado pelo Instituto Nacio- 
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), e os 
dados dos censos demográficos 2010 e 2022, realizados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) foram as principais fon-
tes de dados educacionais e populacionais. A violência dos grupos 
armados foi captada pelas informações do Mapa Histórico dos Grupos 
Armados, produzido pelo Grupo de Estudos dos Novos Ilegalismos 
da Universidade Federal Fluminense (Geni/UFF) em parceria com o 
Instituto Fogo Cruzado (IFC) e o Centro para o Estudo da Riqueza e 
Estratificação Social do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Uni- 
versidade do Estado do Rio de Janeiro (Ceres/Iesp/Uerj).



Os resultados da pesquisa estão organizados em quatro seções que 
também se traduzem em eixos de análise que orientaram o desen-
volvimento do projeto, a saber, a relação da violência urbana com a 
demanda, a oferta e os resultados da EJA. Na seção “Uma questão 
de demanda”, assumindo que o abandono escolar constitui parte da 
demanda de EJA, são descritos os resultados da associação entre a 
taxa de abandono no ensino fundamental e médio e os indicadores de 
violência. Além da análise descritiva, foi ajustado um modelo estatís-
tico que indicou a associação entre a presença de grupos armados no 
entorno das escolas e um maior abandono escolar, em especial para 
o ensino fundamental.

Também integra esta seção a estimação e análise da demanda poten-
cial por EJA para os setores censitários da RMRJ em 2022, a partir de 
dados do Censo Demográfico de 2010. Este público é constituído pelo 
número de pessoas com mais de 15 anos que não concluiu o ensino 
fundamental e aqueles com mais de 18 que deixaram o ensino regular 
antes de finalizarem o ensino médio. Como na análise do abandono, 
por meio de modelo inferencial, observou-se que a demanda por EJA 
é maior em áreas com presença de grupos de tráfico e milícias. 

Na sequência, a oferta de turmas de EJA será objeto de análise, com 
uma apresentação do número de escolas com a modalidade e a distri-
buição dessa oferta em função da incidência de tiroteios e a atuação 
de grupos armados no entorno. A associação entre as variáveis é ava-
liada em modelo de regressão logística que estimou a probabilidade 
de uma escola oferecer turmas de EJA. Novamente, a associação com 
a violência é mais intensa no ensino fundamental, com menor chance 
de manter turmas de EJA quando situadas em áreas com atuação do 
tráfico ou da milícia. 



Tão importante quanto mapear a demanda e a oferta de EJA e asso-
ciar essa localização à violência urbana é classificar as áreas em fun-
ção do quanto têm atendido a demanda por EJA. Assim, a quarta seção 
de resultados apresenta a distribuição e as associações da violência 
urbana com uma medida construída a partir da razão entre o número 
de matrículas de EJA e a demanda potencial estimada no entorno das 
escolas. Os resultados apontam para a redução do atendimento da de-
manda de EJA nas duas etapas de escolaridade, com exceção do ensi-
no médio na capital. Como observamos na oferta, a atuação de grupos 
ligados ao tráfico de drogas e às milícias no entorno das escolas está 
associada a um menor atendimento da demanda por EJA. 

Finalmente, a pesquisa contou com a oportunidade de construir um 
exercício inédito de mapeamento das potenciais rotas dos estudan-
tes de EJA entre sua residência e a escola. Ao contrário das análises 
anteriores, construídas com foco na violência do entorno das esco-
las por conta da indisponibilidade dos dados públicos, o mapeamento 
de endereços dos estudantes e das turmas geridas pela Fundação 
Roberto Marinho (FRM) permitiu identificar riscos de exposição à vio-
lência de grupos armados e tiroteios nesses trajetos até o local onde 
as aulas são realizadas. 

Para introduzir esses resultados, será apresentada uma breve discus-
são sobre os desafios da EJA no Brasil e o modo como a violência ur-
bana pode acirrar tais dificuldades. Em seguida, detalhamos as bases 
de dados utilizadas, operacionalizações e métodos empregados na 
realização da pesquisa. Todos os aspectos metodológicos de caráter 
técnico estarão detalhados nos apêndices, ao final deste relatório.



Desafios da EJA e a violência 
urbana no Rio de Janeiro 
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No Brasil a educação formal deve ser garan-
tida a jovens e adultos que por quaisquer ra-
zões tenham interrompido sua trajetória esco-
lar durante a infância ou adolescência. É isso 
o que prevê a Constituição Federal de 1988, 
que, como já mencionado, inova ao assegurar 
esse direito também aos jovens, adultos e ido-
sos. Todavia, é importante mencionar os desa-
fios para que haja turmas de EJA em escolas 
de todo o país. Especificamente neste traba-
lho, interessa compreender de que modo a vio-
lência se relaciona tanto com a oferta quanto 
com a demanda da EJA, esta última, em parte, 
resultante das desvantagens no acesso e na 
permanência no ensino regular. 

No contexto da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, este estudo sustenta que os fato-
res que ampliam a demanda por EJA e limitam 
sua oferta são mais pronunciados em territó-
rios com atuação de grupos armados e gran-
des desvantagens socioeconômicas. Assim, 
para mapear as dificuldades de implementa-
ção da política e o papel da violência urbana 
nesse diagnóstico, cabe a retomada dos prin-
cipais marcos históricos do processo de cons-
tituição da EJA no país. 

17



O período de institucionalização 
da EJA

A EJA com o perfil emancipatório e fundado na 
educação popular, estruturou-se no século XX, 
entre avanços e retrocessos que culminaram, 
em 2024, no Pacto Nacional pela Superação do 
Analfabetismo e Qualificação da Educação de 
Jovens e Adultos (Brasil, 2024). Nos anos 1940, 
a alfabetização de adultos entrou na agenda 
pública. O Censo de 1940 apontou que 55% 
da população com 18 anos ou mais era anal-
fabeta, o que acabou mobilizando a sociedade 
civil e o Estado (Soares, 1998). Nesse contex-
to, diagnósticos do recém-criado Inep (1938) 
subsidiaram a criação do Fundo Nacional do 
Ensino Primário (1945), que previa a progressi-
va ampliação do ensino supletivo no país e, em 
1947, o Serviço de Educação de Adultos (SEA) 
(Haddad; Di Pierro, 2000; Soares, 1998). 

A escolarização de adultos se deu por meio de 
campanhas como a Campanha de Educação 
de Adolescentes e Adultos (CEAA), em 1947, a 
Campanha Nacional de Educação Rural (1952), 
e a de Erradicação do Analfabetismo (1958) 
(Haddad; Di Pierro, 2000). Em 1947, a demanda 
pela reversão do analfabetismo também mobi-
lizou o 1º Congresso Nacional de Educação de 
Adultos e o lançamento da primeira Campanha 
Nacional de Educação de Adultos, marcos na 
reflexão sobre o tema no país (Soares, 1998). 
Nos anos 1960 houve a institucionalização do 

escolarização de adultos 18



Programa Nacional de Alfabetização (PNA), 
coordenado por Paulo Freire, protagonista no 
2º Congresso Nacional de Educação de Adultos 
(1958) e na Campanha Nacional de Erradicação 
do Analfabetismo. O PNA inovava ao propor a 
superação da noção de incapacidade e imatu-
ridade do adulto analfabeto. 

Instituído em 1964, o PNA é resultado de um 
contexto de fortalecimento de movimentos 
sociais, como o Movimento de Cultura Popular 
(MCP) e os centros populares de cultura (CPC) 
(Paiva, 1987, p. 231). Buscava-se valorizar os 
saberes populares como parte da escolariza-
ção e da cidadania (Ação educativa et al., 2022). 
Contudo, o início da ditadura militar interrom-
peu o PNA, substituindo-o pelo Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (Mobral), com enfo-
que instrumental, e nos supletivos, que visavam 
à certificação (Ação educativa et al., 2022). 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 
(Brasil, 1996) representaram a instituciona-
lização de um compromisso público com a 
EJA. A LDB estabelece a idade mínima de 15 
e 18 anos, respectivamente, para o 1º e o 2º 
graus (atuais ensino fundamental e médio).  
Apesar do revés da ausência da EJA no Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério  
(Fundef) (Brasil, 1996b), a modalidade floresceu 
no Brasil no século XXI. Em 2000, a Câmara 
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da Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE) 
publicou as Diretrizes Curriculares para a EJA (CEB/CNE, 2000; Soares, 
2002). Definiram-se a idade mínima de 15 e 18 anos para a matrícula 
ou realização de exames supletivos (CNE/CEB, 2000; Soares, 2002).

Naquele momento, os investimentos na institucionalização da EJA 
cresceram, com a abertura de turmas por meio de políticas como 
o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos (Peja) e o Programa Brasil Alfabetizado 
(Brasil, 2004). Isso elevou o número de matrículas, que alcançou seu 
valor mais alto no ano de 2004, com 4.009.008 matriculados na EJA 
de ensino fundamental e 1.709.053 estudantes na EJA de ensino médio 
(Sampaio; Hizim, 2022). 

Destaca-se também a criação do Exame Nacional de Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (Encceja), elaborado pelo Inep para 
padronizar a avaliação das competências no ensino fundamental e 
médio (Inep, 2002). A certificação é feita pelas secretarias estaduais, 
e o exame se tornou uma forma importante de concluir a escolariza-
ção formal. O Encceja será retomado adiante, ao tratar da queda nas 
matrículas. Na mesma década, foram criadas a Secretaria Extraordinária 
de Erradicação do Analfabetismo, e o Programa Brasil Alfabetizado, 
liderado pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade (Secad). A lei do Fundeb passou a incluir a EJA, ainda que 
limitada a 15% dos recursos, e com um repasse inferior ao que era feito 
para as demais etapas da educação básica (Brasil, 2007).
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A expansão e a retração das matrículas 

O resultado da institucionalização da EJA e do crescimento do incentivo 
financeiro para a oferta levou a um aumento do número de matrículas 
nos primeiros anos da década. Todavia, a expansão se deu a partir da 
concepção de que a EJA era uma política pública de caráter provisó-
rio e de transição. Assim, no país como um todo, não foram realizados 
concursos públicos suficientes para atender à demanda por EJA. E, 
em algumas localidades, a ampliação se deu a partir da contratação de 
professores substitutos, medida que não se manteve com o mesmo 
vigor com o passar do tempo (Passos, 2018). 

Figura 1- Professores da modalidade EJA, segundo o tipo de 
vínculo. Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 2011-2023.

Fonte: Sinopse Estatística da Educação Básica, Inep. Elaboração Própria. 21



Especificamente no caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
o que observamos é uma redução expressiva do número de professo-
res efetivos (servidores públicos) que atuam na modalidade – é o que 
mostra a Figura 1, sobre a evolução do número de docentes de EJA. 
O número de temporários flutuou, mas sempre em patamares muito 
mais baixos. E o número de terceirizados e celetistas foi irrisório, no 
período considerado. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), outra norma indutora de polí-
ticas públicas, também trouxe metas associadas à EJA. Mais especi-
ficamente, o PNE de 2014 expressa o interesse na escolarização da 
população entre 18 e 29 anos (Meta 8), o compromisso com o enfren-
tamento do analfabetismo (Meta 9) e a integração entre EJA com a 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) (Meta 15) (Brasil, 2014). 
No sentido da relação com a EPT, desde o começo dos anos 2000 
já havia programas que buscaram aproximar a EJA da formação pro-
fissional, com destaque para a o Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (Projovem) e o Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Contudo, tais programas res-
pondem por muito pouco das matrículas na EJA. Segundo a sistema-
tização da Ação Educativa, foram menos de 5% das matrículas na EJA 
em 2021, indicando a baixa efetividade dessa política de integração, 
apesar do que está previsto no PNE (Ação Educativa et al., 2022).

Os desafios de aprendizagem dos estudantes que ingressaram na 
educação formal a partir da democratização da educação básica tam-
bém já figuravam como fonte de tensão, uma vez que a irregularidade 
das trajetórias escolares dos recém-chegados à educação formal 
poderia – como acabou ocorrendo – aumentar as chances de aban-
dono e evasão (elevando a demanda potencial da EJA, como aponta-
ram os trabalhos que vieram a seguir) (Sampaio; Hizim, 2022). Contudo, 
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de maneira relativamente contraintuitiva, apesar da institucionalização 
da EJA por meio das diretrizes, do PNE e do Fundeb, a partir de 2007 
o país experimentou progressivas quedas no número de matrículas 
nesta modalidade (Figura 2).

Figura 2 - Matrículas na EJA, segundo a etapa de ensino - Brasil, 2007 - 2021

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo Escolar (Inep/MEC).

Em 2007 eram mais de 4,9 milhões de estudantes na EJA. Em 2024, 
esse número não ultrapassa os 2,4 milhões (mais precisamente, 
2.384.293, de acordo com os dados do Painel de Estatísticas Censo 
Escolar da Educação Básica (Inep, 2025a). Como consequência anun-
ciada disso, os autores mencionam a mudança na identidade da EJA 
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(Haddad; Di Pierro, 2000, p. 127), para um per- 
fil cada vez mais jovem, algo que se consolidou 
nos anos de 2010 e 2020, pelo menos no en-
sino médio (Pereira; Oliveira, 2018; Sampaio; 
Hizim, 2022). 

Toda essa dificuldade parece resultado da 
tardia construção de uma política nacional de 
educação de jovens e adultos. É fundamental 
mencionar que apenas em 2024 foi instituído 
o Pacto Nacional pela Superação do Analfabe-
tismo (Brasil, 2024). Entre outras coisas, essa 
política prevê a ampliação das matrículas de 
EJA no sistema público, revertendo a tendên-
cia de queda, e o investimento na formação de 
profissionais da educação para atuar na oferta 
da modalidade em todas as etapas. 

A redução das matrículas na EJA também foi 
observada no estado do Rio de Janeiro (Serra 
et al., 2017). Consolidando informações desse 
período, a Figura 3 traz essa redução acelerada 
do número de estudantes da EJA entre 2009 
e 2014 na RMRJ. Ainda sem distinguir ensino 
médio e fundamental, o que se vê a partir daí 
é uma estabilidade dos números até o início 
da pandemia de Covid-19. Esta faz com que 
a série se encerre com 52 mil estudantes na 
capital e 61 mil matriculados nos municípios 
do entorno (Figura 3).
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Figura 3 - Número de matrículas na EJA na capital  
e no entorno metropolitano - RMRJ, 2007 - 2023

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo Escolar (Inep/MEC).

Sobre o tema da redução das matrículas, há pesquisas que argumen-
tam que a queda expressiva experimentada no país a partir de mea-
dos dos anos 2000 é resultado de uma progressiva redução da ofer-
ta de turmas (Sampaio; Hizim, 2022; Serra et al., 2017) e da queda  
dos investimentos federais na EJA (Ação Educativa, 2022). O trabalho  
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de Sampaio e Hizim (2022) utiliza dados do 
Censo Escolar 2019 para demonstrar que, ape-
sar da ampliação das matrículas na educação 
básica e da queda do abandono, o país ainda 
sofre com a irregularidade das trajetórias es-
colares. Isso leva a que apenas um percentual 
pequeno de estudantes conclua o ensino mé-
dio dentro dos 12 anos previstos. Aqueles que 
apresentam intercorrências ao longo dessa 
trajetória também integram a demanda poten-
cial de EJA, principalmente aquela demanda 
da população mais jovem.

Outra explicação em disputa é a de que as 
matrículas na EJA caíram após a criação do 
Encceja no ano de 2002. O exame foi instituído 
no bojo das políticas de avaliação educacio-
nal, sendo a sua elaboração e aplicação uma 
responsabilidade do Inep (Catelli; Gisi; Serrão, 
2013). Como um órgão do Governo Federal que 
não tem autonomia para certificar etapas de 
escolaridade, o Encceja sempre dependeu da 
celebração cada vez mais frequente de parce-
rias com as secretarias estaduais e municipais 
de educação. Estas é que deveriam emitir o 
certificado daqueles avaliados com desem-
penho adequado para a conclusão do ensino 
fundamental ou do ensino médio. Esse mo- 
vimento fez com que o Encceja passasse de 
38.391 inscrições em 2005 para 846.142 em 
2008 (Catelli; Gisi; Serrão, 2013). Entre os anos 
de 2013 e 2016, o Encceja foi aplicado como 
parte do Enem, exigindo que os interessados 

26



na certificação escolar se manifestassem no ato da inscrição. No último 
ano antes da individualização das avaliações, foram 991.271 as pessoas 
que se inscreveram no Enem para obter certificação de ensino médio 
(Inep, 2017). Em 2023, o Encceja teve 1.268.676 inscritos (Inep, 2024), 
número que deve diminuir em 2025, considerando que, a partir deste 
ano, voltou a ser possível a certificação para os inscritos no Enem com 
18 anos ou mais de idade (Inep, 2025b).

Entendido pelo poder público como uma política de avaliação da EJA, 
o que autores como Catelli, Gisi e Serrão (2013) argumentam é que a 
possibilidade de concluir etapas de ensino sem a construção do per-
curso formativo da EJA pode ter afastado potenciais estudantes da sala 
de aula e os aproximado da avaliação. Todavia, também sugerem que 
isso não se pode afirmar com precisão, uma vez que outros aspectos 
da política educacional dos municípios e estados também interagem 
para tornar mais ou menos viável a frequência à EJA.

Crise e retomada da política de EJA escolar

O contexto já era de redução das matrículas em 2019, devido a todos 
os desafios apontados acima. Contudo, a pandemia de Covid-19 difi-
cultou ainda mais o processo de garantia do direito à educação escolar 
para jovens e adultos.

A falta de acesso a recursos online, as incertezas em relação ao tra-
balho e às condições de saúde relegaram a escolarização a segundo 
plano, mesmo nos casos em que as redes utilizaram recursos como a 
TV pública para disseminar conteúdo. Entre 2019 e 2021, houve pouca 
ou nenhuma atenção a ações desenvolvidas no âmbito da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA). Houve a continuidade do Encceja e da 
execução dos recursos de programas existentes (Brasil Alfabetizado, 
Projovem, Pronatec e Pronacampo) (Ação Educativa et al., 2022).
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Foi apenas em 2021 que o CNE fez movimen-
tos no sentido de orientar estados e municí-
pios a respeito das diretrizes operacionais para 
a EJA. As resoluções foram publicadas nesse 
mesmo ano, com o objetivo de vincular a oferta 
da modalidade à Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) e à educação a distância. Entre 
os pontos polêmicos está a formalização de 
modos de flexibilização escolar, no sentido de 
incluir na EJA outros modelos de participação 
não presencial. As chamadas EJA Direcionada 
ou Combinada, por exemplo, preveem ativida-
des realizadas fora da escola, mas que podem 
ser reconhecidas como parte do ensino pre-
sencial em até 70% da carga horária, no caso 
da EJA Combinada (CNE/CEB, 2021). A discus-
são no campo educacional se devia ao risco de 
que essa estrutura permitisse que cursos de 
EJA em formato EaD fossem financiados com 
recursos do Fundeb, que apenas retribui ma-
trículas em cursos presenciais.

Em 2024, foi lançado pelo MEC o Pacto Na-
cional pela Superação do Analfabetismo e 
Qualificação da Educação de Jovens e Adul-
tos (BRASIL, 2024), e, no ano seguinte, as no-
vas Diretrizes Operacionais (CNE/CEB, 2025). 
A flexibilização dos formatos continua previs-
ta, mas a EaD está autorizada apenas para o 
ensino médio, e limitada a 50% da carga ho-
rária. Ainda que sem muitos detalhes, a norma-
tiva menciona a importância de que as realida-
des de grupos como indígenas, quilombolas 
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e populações ribeirinhas sejam consideradas na oferta da EJA. Outro 
ponto de destaque é a discussão sobre a população em privação de 
liberdade, apresentando a EJA como ferramenta de reintegração e ci-
dadania (CNE/CEB, 2025).

O texto ainda prevê que estados e municípios elaborem planos de 
expansão territorial da oferta da EJA, considerando os números da 
demanda potencial e ações articuladas com a sociedade civil para iden-
tificar essa população (CNE/CEB, 2025, art. 4º). A política pública nacio-
nal mapeia a necessidade de que a EJA seja ofertada em todos os tur-
nos e em regiões com maior presença de população não escolarizada. 

Diante disso, se a demanda ainda existe, a redução seria resultado da 
falta de investimentos públicos na manutenção das turmas nas redes 
estaduais e municipais. Estas possuem a capilaridade suficiente para 
atender a demanda potencial que não diminuiu na mesma intensidade 
que as matrículas (Ação Educativa et al., 2022). A falta de docentes qua-
lificados para o trabalho na EJA, a ausência de pessoal administrativo 
para manter a escola funcionando em um terceiro turno, geralmente à 
noite e, aliado a tudo isso, a violência, também podem ser fatores que 
reduzem a disposição das redes de ensino a manter e abrir novas tur-
mas de EJA em instituições públicas.  

A interface com a violência

Apesar dos avanços, a política de Educação de Jovens e Adultos ainda 
não contempla adequadamente os efeitos da violência urbana sobre a 
crise da modalidade no país. A convergência entre o público potencial 
da EJA e as pessoas mais afetadas pela violência armada no cotidiano 
de cidades como o Rio de Janeiro pode explicar parte dos desafios 
para manter a oferta de turmas nas periferias. E até para conseguir o 
engajamento dos estudantes com a frequência às aulas.
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Como apontam Sampaio e Hizim (2022), é nos 
turnos da noite que se concentra a maior parte 
das turmas de EJA. Conforme os autores, em 
2019, 87,4% dos estudantes de EJA frequenta-
vam as aulas após as 18h. Em paralelo, em terri-
tórios frequentemente conflagrados por ações 
policiais ou disputas entre grupos, é este o horá-
rio mais inseguro para o deslocamento até a 
escola. Essa condição pode impactar tanto as 
condições de oferta de turmas, quanto a dis-
ponibilidade de professores e o tamanho das 
turmas, considerando a redução da procura.

À semelhança de quase todos os fenômenos 
socioeconômicos, a violência urbana tem en-
dereço: se concentra em menor ou maior grau 
em determinados territórios da metrópole, im-
pactando desproporcionalmente certas popu-
lações. Noutras palavras, é impreciso e pouco 
esclarecedor tratar a cidade como uma unida-
de, violenta ou não. A própria intensidade e a 
qualidade do fenômeno violento variam con-
forme a geografia: é possível, por exemplo, tra-
tar como fenômenos violentos equivalentes a 
presença de grupos armados num território,  
a extorsão de comerciantes e moradores, o co-
mércio de drogas e outras mercadorias ilegais, 
e o conflito aberto em episódios de tiroteio? 
A variação também se dá ao longo do tempo: 
como comparar localidades reféns da atuação 
regular de criminosos ao longo de anos, com 
locais pontualmente afetados por episódios 
violentos intermitentes?
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Nem todas estas perguntas podem ser res-
pondidas no escopo deste relatório, mas al-
guns dos mecanismos pelos quais a violência 
pode impactar o aprendizado foram aventados 
por pesquisas em diversos lugares do mundo. 
Sampson, Sharkey e Raudenbush (2008) su-
gerem que populações experimentariam um 
tipo de “isolamento linguístico” ao viverem em 
regiões com desvantagens acumuladas e proxi-
midade da violência, levando famílias a se isola-
rem por medo, restringindo suas redes de rela-
ções interpessoais e de oportunidades. Harding 
(2010), por sua vez, indica um efeito da socia-
lização de jovens em bairros violentos, cujas 
relações pessoais poderiam limitar comporta-
mentos e enfraquecer os valores e normas com 
respeito às instituições escolares e à educação. 
Outro mecanismo é aventado por Sharkey et 
al. (2012) e Shonkoff et al (2012), na exposição 
direta à violência e o acarretamento de trau-
mas, mudanças comportamentais e estresses 
cognitivos, que poderiam levar à redução da 
capacidade de prestar atenção, do controle de 
impulsos e de aspectos cognitivos diversos. 

No caso brasileiro, pesquisas em diversas  
localidades evidenciaram a relação entre cri-
me na vizinhança das escolas e o desempenho  
escolar. Em Belo Horizonte, ocorrências crimi-
nais estão associadas à maior rotatividade de 
alunos e problemas de infraestrutura (Couto e  
Soares, 2019), enquanto Oliveira et al (2023) 
mostram uma correlação entre criminalidade 
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e baixo desempenho. Em Recife, o número de 
homicídios nas proximidades escolares estaria 
associado negativamente ao aprendizado em 
matemática, conforme Santos et al (2019). 

Algumas pesquisas foram feitas no Rio de Ja-
neiro com o intuito de apreender o efeito que é 
específico da violência. Monteiro e Rocha (2013; 
2017) evidenciam que tiroteios entre facções 
têm impacto significativo sobre o aprendizado 
dos alunos que frequentam escolas em áreas 
sob disputa, em especial quando as ocorrên-
cias acontecem próximo às escolas e quando 
os eventos ocorrem nas vésperas das provas.  
Os autores avaliam que isto decorre do fecha-
mento temporário das unidades e da rotativi- 
dade docente e de diretores. Já em territórios 
que receberam Unidades de Polícia Pacificado-
ra (UPP), segundo Ribeiro (2013; 2020), houve 
a ampliação do número de docentes e queda 
na interrupção de aulas em função de conflitos. 

O Mapa Histórico dos Grupos Armados, produ-
zido por parte da mesma equipe da presente 
pesquisa (Geni/UFF, Instituto Fogo Cruzado, 
Ceres/Iesp-Uerj), permite identificar essas 
áreas controladas na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro, conforme a Figura 4, para 
o ano de 2023.
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Figura 4 - Mapa das áreas controladas por grupos armados - RMRJ, 2023

Fonte: Geni (UFF); Instituto Fogo Cruzado; Ceres (Iesp-Uerj).

Parte considerável das pesquisas direciona sua atenção ao aprendi-
zado escolar. Isso tem consequências posteriores na Educação de 
Jovens e Adultos caso seja identificado um aumento nas taxas de 
reprovação escolar e uma transição futura para esta modalidade. Mas 
os mecanismos pelos quais a violência urbana atua sobre crianças 
e adolescentes podem passar por uma dimensão anterior: a própria 
disposição (ou possibilidade) de frequentar uma sala de aula. Antes 
dos impactos sobre o desempenho escolar propriamente dito, a aten-
ção pode ser voltada para as noções de evasão e abandono escolar, 
variáveis prementes à vulnerabilidade social — e que podem ser inten-
sificadas diante dos impactos que os diferentes tipos de violência 
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urbana têm sobre as populações. Um exemplo é a pesquisa de Montes 
e Mendes (2021), apontando que a violência aumentou a evasão esco-
lar em municípios do Rio de Janeiro, sobretudo em escolas públicas, 
em função do medo do crime.

O caso específico da violência urbana no Rio de Janeiro, contudo, tem 
como sua característica mais peculiar o “controle” territorialmente 
demarcado por grupos armados — sejam traficantes, sejam milicianos 
— e os constantes episódios de conflitos, diferenciando-a da maior 
parte das cidades objetos de estudos internacionais. Fato é que tem 
sido pouco estudada a dimensão “crônica” da presença desses gru-
pos em seus impactos sobre a educação. Ainda menos atenção foi 
empregada a duas faces da mesma moeda no âmbito educacional, 
anteriores ao desempenho escolar: o abandono escolar, como reflexo 
do limite da vulnerabilidade social e educacional; e a reinserção dessas 
pessoas por meio da Educação de Jovens e Adultos, enquanto meca-
nismo de inclusão social e amenização dos impactos sobre a trajetória 
irregular de alunos. 
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Como a pesquisa foi feita 
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Nesta seção, descrevemos resumidamente nossos procedimentos 
metodológicos. Detalhes técnicos e maior aprofundamento podem ser 
encontrados nos apêndices.

Para a realização deste estudo, foram utilizadas diversas bases de 
dados de órgãos federais e instituições parceiras, abrangendo infor-
mações educacionais, demográficas, sociodemográficas e de segu-
rança pública.

	— Variáveis de interesse

	+ Abandono escolar: situação em que o estudante deixa de 
frequentar a escola durante o ano letivo. O abandono esco-
lar pode ser sucedido por uma migração para a EJA no ano 
seguinte; por uma evasão; ou mesmo por uma reinserção 
do aluno na modalidade regular. 
Fonte: Censo Escolar (Inep).

	+ Demanda potencial: número de pessoas com mais de 15 
anos de idade que não completaram o ensino fundamen-
tal, ou pessoas maiores de 18 anos que não completaram 
o ensino médio.
Fonte: Censo Demográfico (IBGE).

	+ Oferta de EJA: número de escolas com matrícula de estu-
dantes na modalidade EJA. 
Fonte: Censo Escolar (Inep).
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	+ Demanda atendida: razão entre o número de pessoas efe-
tivamente matriculadas na EJA e o número de pessoas com 
mais de 15 anos de idade que não completaram o ensino 
fundamental, ou pessoas maiores de 18 anos que não com-
pletaram o ensino médio (demanda potencial de EJA). 
Fonte: Censo Escolar (Inep)/Censo Demográfico (Inep).

	— Dados de educação:

	+ Censo Escolar da Educação Básica (2007-2023):
fornecido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), este censo disponibi-
liza anualmente informações detalhadas sobre as escolas 
e matrículas.

	+ Taxas de Rendimento Escolar (2011-2022): também do 
Inep, esta base foi utilizada para obter a taxa de abandono, 
que reflete a proporção de alunos que deixaram de fre-
quentar as aulas em um determinado ano.

	+ Censo Demográfico (2010, 2022): realizados pelo Insti- 
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), fornecem 
dados populacionais essenciais para a construção de nos-
sas análises sobre demanda potencial de EJA e para con-
troles populacionais e socioeconômicos.
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	— Dados de violência:

	+ Mapa dos Grupos Armados (2011-2023): produzido a par-
tir da parceria entre o Instituto Fogo Cruzado, o Grupo de 
Estudos dos Novos Ilegalismos (Geni/UFF) e o Centro de 
Estudos da Riqueza e Estratificação Social (Ceres/Iesp-
Uerj), informa a localização geográfica dos grupos armados, 
facilitando o entendimento da realidade territorial das es-
colas e monitorando as formas de controle nessas regiões.

	+ Tiroteios (2017-2023): coletados pelo Instituto Fogo Cru-
zado, esses dados são geolocalizados e incluem diversos 
tipos de disparos de armas de fogo, confrontos e opera-
ções policiais, discriminando o número de civis e agentes 
mortos ou feridos.

	— Dados de alunos e turmas da Fundação Roberto Marinho 
(2016-2024):

	+ Bases que fornecem informações sobre as turmas e alunos 
da própria FRM. Permitem caracterizar os estudantes em 
áreas violentas e estimar as rotas prováveis entre residên-
cia e escola para analisar riscos potenciais do trajeto.

	— Outras fontes:

	+ Dados de satélite sobre elevação topográfica, áreas cons-
truídas e população na metrópole carioca, malha viária dis-
ponibilizada pelo OpenStreetMap, dados sobre os sistemas 
de transporte público.
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Preparação dos dados 
secundários

Todas as escolas foram georreferenciadas e 
mapeadas. Identificamos os eventos de tiro-
teios graves em cada entorno, bem como os 
grupos armados atuantes nessas localidades. 
Agregamos às escolas, as informações de in-
fraestrutura, matrículas, turmas e docentes do 
Censo Escolar, taxas de abandono, além do 
Índice Socioeconômico da Escola (Inse), ela-
borado por Soares e Alves (2023). Dos censos 
demográficos de 2010 e 2022, importamos da-
dos sobre a população total, renda domiciliar 
per capita, e população com perfil etário para 
EJA (fundamental e médio).

Consideramos a escola sempre dentro de seu 
contexto local. E, para isso, calculamos e esti-
mamos sempre as características daquilo que 
operacionalmente compreendemos como o 
“entorno” da instituição2.

Preparação dos dados das 
turmas de EJA da Fundação 
Roberto Marinho

Planilhas administrativas sobre as turmas e 
alunos da FRM foram tratadas e georreferen-
ciadas. Vinculamos cada estudante à sua res-
pectiva turma e criamos painéis turma-ano e 
estudante-ano, agregando também a essas 

2. Como “entorno” da 
escola é considerado 
o conjunto de setores 
censitários aos quais 
é possível chegar 
caminhando em até 
quinze minutos, a partir 
da escola. Essa fronteira 
estabelece uma área 
urbana efetivamente 
acessível a partir de rotas 
realistas e factíveis para 
deslocamentos escolares 
de estudantes adultos. 
Entendemos que esse é o 
perímetro cuja população 
residente tem maior 
probabilidade de ser 
atendida pela escola – e 
cujos eventos têm maior 
probabilidade de afetá-la.
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informações as características dos entornos 
dos domicílios e dos locais de funcionamento 
das turmas – inclusive os dados dos censos 
demográficos, sobre eventos de tiroteio e sobre 
os grupos armados atuantes.

A planilha de alunos não contava com a infor-
mação sobre o sexo dos estudantes – assim, 
esse foi inferido por meio do pacote genderBR 
(com base nas frequências mais comuns dos 
sexos associados aos nomes, de acordo com 
o Censo 2010).

Cálculo de rotas realistas de 
deslocamento urbano:

A avaliação dos tempos e rotas de desloca-
mento entre domicílios e escolas na RMRJ é  
indispensável para estudos que levem em con-
ta a mobilidade urbana e os territórios que efe-
tivamente são palco da vida cotidiana e das 
oportunidades educacionais. Utilizamos essa 
estratégia de identificação das rotas tanto para 
definir os entornos das escolas, como para tra-
çar os percursos dos alunos da FRM até suas 
turmas. Fizemos uso também de softwares 
que permitem manusear todo o conjunto de 
dados necessários para o roteamento, con-
siderando a elevação topográfica dos muni-
cípios da RMRJ (para levar em conta aclives 
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e declives das ruas, que dificultam o deslocamento, principalmente a 
pé), a rede viária e dados detalhados sobre o funcionamento do trans-
porte público na metrópole. Os pormenores desses procedimentos 
metodológicos estão descritos no Apêndice.

Modelos estatísticos

O estudo empregou modelos estatísticos específicos para analisar 
a taxa de abandono, a demanda potencial por EJA e os fatores que 
influenciam a oferta e demanda atendida de EJA.

	— M1 - Modelos de Taxa de Abandono:

	+ Objetivo: identificar efeitos da presença de grupos armados 
e eventos de tiroteio sobre as taxas de abandono escolar.

	+ Estrutura de dados: painel anual de escolas urbanas da 
RMRJ (2017-2023), combinando dados administrativos da 
escola (rede, matrícula, NSE), indicadores espaciais de vio-
lência armada (tiroteios, domínios territoriais de tráfico/milí-
cia) e contexto territorial (localização em favela, município 
do Rio, renda média do setor censitário).

	+ Especificação: estimado separadamente para três etapas 
de ensino (fundamental – anos iniciais, fundamental – anos 
finais, ensino médio) e para cada rede (pública/privada). 

	— M2 - Modelos de Demanda Potencial de EJA:

	+ Objetivo: identificar efeitos da presença de grupos arma-
dos e eventos de tiroteio sobre a variação da demanda po-
tencial por EJA entre 2010 e 2022.
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	+ Especificação: utilizou-se uma regressão com efeitos fixos. 
As covariáveis incluíram a taxa acumulada de abandono da 
escola (2011-2023), o logaritmo da variação populacional 
do entorno da escola (2010-2022), o logaritmo da variação 
da renda do entorno da escola (2010-2022) e dummies de 
domínio de tráfico ou da milícia.

	— M3 e M4 - Modelos de Seleção de Heckman (probabilidade de 
a escola oferecer EJA e demanda atendida):

	+ Justificativa e objetivo: nem todas as escolas públicas ofe-
recem turmas de EJA. A estimativa dos fatores que expli-
cam a carga de matrículas em relação à demanda local 
(oferta atendida) pode ser viesada se a decisão de ofertar 
EJA estiver correlacionada com variáveis não observadas 
que também afetam o tamanho da matrícula. O modelo de 
Heckman corrige esse viés de seleção.

	+ Estrutura do modelo: Em duas etapas, Heckman modela 
simultaneamente: (1) a equação de seleção (probabilidade 
de a escola ofertar EJA, modelada por um probit); e (2) a 
equação de resultado (intensidade de matrículas, medida 
como razão de matrículas sobre população-alvo em log, 
condicionada à oferta existente). As estimativas do passo 
(1) são usadas no passo (2) para corrigir vieses. As cova-
riáveis incluíram domínio de tráfico e milícia, denúncias de 
tráfico e milícia, ação policial a 250 m, número de escolas 
a 30 min. e renda per capita do entorno.
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Abandono escolar
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A compreensão dos impactos que a violência 
urbana e a atuação de grupos armados podem 
gerar à Educação de Jovens e Adultos requer, 
antes, uma análise dos antecedentes desta 
modalidade. A inserção de uma pessoa na 
modalidade EJA é precedida, em larga me-
dida, de vulnerabilidades educacionais a que 
ela foi exposta durante a infância e adoles-
cência. Entre elas estão o abandono escolar, 
a evasão e a reprovação – para além dos ca-
sos de pessoas que jamais haviam ingressado 
na escola. Trataremos aqui especificamente  
do abandono escolar e de como ele está as-
sociado a vulnerabilidades socioeconômicas 
e urbanas, como o impacto de grupos arma-
dos nas escolas. 

O abandono escolar é operacionalizado, se- 
gundo o Inep, de forma a abarcar alunos que 
deixaram de frequentar a escola durante o ano 
letivo; enquanto o fenômeno da evasão esco-
lar, mais grave, é a ausência daquela pessoa no 
sistema de ensino nos anos seguintes. O aban-
dono escolar pode ser sucedido por uma tran-
sição à EJA no ano seguinte; por uma evasão 
de fato; ou ainda por uma reinserção do aluno 
no ensino regular. As taxas de transição para 
a EJA são baixas, menores que as da evasão 
propriamente dita, como mostra a Figura 5, por 
municípios da RMRJ.
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Figura 5 - Taxas de evasão escolar e de transição para a EJA por município, 2020-2021

Fonte: Censo Escolar (Inep) e Censo Demográfico 2022 (IBGE).
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Estes dados sugerem que a inserção na modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos é menor do que a demanda gerada pelo abandono, 
evasão e reprovação. E também que a inserção — quando acontece 
— pode ocorrer anos depois. São variadas as causas do abandono e 
evasão escolar: Neri (2009) sugere três principais, notadamente o des-
conhecimento de gestores da política pública, restringido à oferta de 
serviços educacionais; a falta de interesse de pais ou alunos sobre a 
educação; e, por fim, a necessidade de trabalho e geração de renda em 
contextos familiares vulneráveis. Segundo a Pnad Contínua de 2024, 
entre as pessoas de 15 a 29 anos que não concluíram o ensino médio 
e não estão frequentando a escola, 47,8% declararam que o trabalho é 
o principal motivo para não se matricular. Outros 23,1% afirmaram não 
ter interesse na educação formal, enquanto 14,8% apontaram os afa-
zeres domésticos e o cuidado com outras pessoas como as principais 
razões para não frequentar a escola ou outros cursos (IBGE, 2025).

Há, no entanto, uma série de outras causas possíveis para o fenômeno 
— desde a maternidade na adolescência, questões familiares, estres-
ses e traumas de diversas ordens. Saber sobre alunos que reprovaram 
de série e estão em defasagem de idade envolve resultados de um 
ano inteiro de múltiplos fatores incidindo sobre o estudante. Tais fato-
res podem incluir o contato direto e crônico com a presença de grupos 
armados em suas vizinhanças. Em um passo adiante, apreender os que 
já abandonaram a escola em algum momento é acessar não apenas 
seus percursos de formação ao longo de anos, mas direcionar a aten-
ção àqueles que chegaram no limite da vulnerabilidade educacional.

Os gráficos a seguir centram a atenção no fenômeno do abandono 
escolar, tal como medido pelo Inep e divulgado em nível de escolas. É 
possível observar uma forte redução do abandono ao longo da série 
histórica, como mostra a Figura 6. Os dados de 2020 e 2021 foram 
suprimidos do gráfico, por conta da influência da pandemia.
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Figura 6 - Taxa de abandono escolar média - RMRJ, 2011 a 2023

Fonte: Taxa de rendimento (Inep).

A taxa média de abandono escolar reduziu para 
ambas as modalidades, mas de forma mais 
acentuada para o ensino fundamental, que 
também deteve níveis mais baixos de aban-
dono que o ensino médio. No entanto, a dis-
tribuição espacial deste abandono, quando 
analisamos escola por escola, não é igual ao 
separarmos as duas etapas de ensino. As figu-
ras 7 e 8 apresentam os mapas3 do abandono 
escolar em 2023, para ensino fundamental e 
médio respectivamente.

3.  Foi escolhida uma 
representação gráfica a 
partir de hexágonos de 
tamanhos idênticos. A 
vantagem desse formato 
de representação de dados 
geográficos é manter a 
comparabilidade entre 
as áreas, algo que pode 
ser dificultado pelo uso 
de unidades de área com 
formatos irregulares, como 
os setores censitários, 
favorecendo a visualização 
dos dados pelo leitor. Cada 
hexágono pode incluir 
uma ou mais escolas, e 
é estimada a média do 
abandono escolar por 
hexágono, ponderada 
pelo número de alunos 
matriculados na respectiva 
etapa de ensino.
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Fonte: Taxa de Rendimento (Inep); pacote geobr (Pereira e Gonçalves, 2019).

Figura 7 - Mapa do abandono escolar no ensino fundamental - RMRJ, 2023

Figura 8 - Mapa do abandono escolar no ensino médio - RMRJ, 2023

48



Os mapas demonstram como, por um lado, o 
abandono escolar no ensino fundamental é con-
sistentemente menor em relação ao do ensino 
médio, porém distribuído de forma mais con-
centrada em regiões da Baixada Fluminense e 
São Gonçalo, no entorno metropolitano — num 
claro contraste de cores com a capital. O aban-
dono no ensino médio, por sua vez, é mais con-
centrado na Zona Norte da capital e em algumas 
localidades de Jacarepaguá e Duque de Caxias. 

Diretamente ligado às vulnerabilidades so-
ciais e educacionais, o fenômeno do aban-
dono escolar também pode guardar sérias 
relações com a violência urbana e a atuação 
de grupos armados. De forma a não mistu-
rar tais correlações, foi elaborado um modelo 
estatístico que estima a variação na média de 
abandono escolar para escolas localizadas em 
regiões de tráfico ou milícia, utilizando variáveis 
de controle como renda per capita do entorno 
e o nível socioeconômico da escola4. Estes mo-
delos foram estimados de forma diferenciada 
para escolas públicas e privadas, e para as di-
ferentes etapas de ensino, conforme o gráfico 
do Modelo M1 abaixo. 

4.  Todas as variáveis 
utilizadas, equações  
e estatísticas de ajuste  
estão detalhadas nos 
apêndices metodológicos.
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Os resultados estão expostos com os respectivos intervalos de con-
fiança de 95%, indicando, para aqueles pontos acima da linha tracejada 
no zero, um impacto positivo da localização próximo ao grupo armado, 
em cada uma das etapas de ensino. Num primeiro olhar, é possível notar 
que os efeitos são mais significativos para escolas em áreas de tráfico, 

Modelo M1 - Efeito da atuação de grupos armados no entorno 
da escola sobre o abandono escolar - RMRJ, 2017 a 2023

Fonte: Mapa dos Grupos Armados (Geni/UFF e Fogo Cruzado);  
Taxa de Rendimento (Inep); pacote geobr (Pereira e Gonçalves, 2019).
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enquanto escolas privadas em áreas de milí-
cia não apresentam resultados significativos. 
Ou seja, o abandono escolar no ensino funda-
mental é maior em áreas de tráfico de drogas, 
tanto para estabelecimentos públicos quanto 
para os privados.

Vale destacar que esse efeito é significativo 
apenas para alunos no ensino fundamental, 
variando de um aumento no abandono escolar 
de 14% (escolas públicas e anos finais do en-
sino fundamental) a 38,6% (escolas privadas 
e anos finais). São números expressivos, so-
bretudo quando levamos em conta que o im-
pacto de variáveis socioeconômicas já foi con-
trolado no modelo. Chama atenção, portanto, 
que crianças e pré-adolescentes possam estar 
mais suscetíveis aos efeitos da violência que os 
estudantes do ensino médio. Isso é verdadei-
ro. Mesmo sem as variáveis de controle, as ta-
xas de abandono são maiores no ensino médio. 
Porém, nesta etapa, o abandono é mais homo-
gêneo, pouco diferenciando o efeito dos gru-
pos armados. Esses resultados demonstram o 
acúmulo precoce de vulnerabilidades ao longo 
do ciclo de vida que, em parte da população, 
acaba por impactar a não conclusão do ensi-
no básico — legando à Educação de Jovens e 
Adultos a oportunidade de atuar enquanto po-
lítica pública de inclusão social destas pessoas. 

abandono escolar
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Mensurando a demanda 
potencial por EJA
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São muitos os fatores associados à forma-
ção de uma demanda potencial por Educação 
de Jovens e Adultos, de nível fundamental ou 
médio. Tratado na seção anterior, o abandono 
escolar é um deles — mas não o único. A re-
provação contínua de séries faz com que alu-
nos ainda jovens optem pelo sistema, ainda  
que não tenham abandonado ou evadido; tam-
bém pessoas que jamais frequentaram a es-
cola, embora cada vez mais raras, compõem o 
perfil de uma demanda potencial por EJA. 

Em suma, operacionalizamos esta demanda5 

como pessoas com 15 anos ou mais que não 
completaram o ensino fundamental, ou pes-
soas maiores de 18 anos que não completa-
ram o ensino médio. Devido à natureza lenta 
de fenômenos de transição demográfica, não 
são esperadas mudanças bruscas, em interva-
los de poucos anos, na composição da popu-
lação que não terminou o ensino. Ainda assim, 
o acumulado de décadas de políticas públicas 
educacionais permite uma queda constante 
desse número, que podemos verificar também 
em 2022, quando comparados a 2010.

A Figura 9 apresenta as estimativas de de- 
manda potencial em cada etapa — ensino fun-
damental ou médio —, separadamente para a 
capital e o conjunto de municípios do entorno 

5. Os números 
apresentados nesta seção 
fazem parte da estimativa 
de demanda potencial 
por EJA a partir de dados 
dos censos demográficos, 
já mencionada neste 
relatório e em maiores 
detalhes no Apêndice 2.
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metropolitano. Em parênteses, a proporção que representa sobre o 
total da população da capital e do entorno metropolitano. Todos os 
grupos apresentaram queda no período. 

Figura 9 - Estimativa da demanda potencial por EJA - 
RMRJ, 2010 e 2022

Fonte: Estimativa a partir dos censos de 2010 e de 2022 (ver Apêndice 2). 

54



m
ensurando a dem

anda
Atualmente mais de 3 milhões de pessoas na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro es-
tariam enquadradas como um “perfil EJA” — 
destes, 1,5 milhão na capital e 1,7 milhão nos 
municípios do entorno. Este número ultrapas-
sava os quatro milhões em 2010, o que indica 
uma queda consistente, mas um problema per-
sistente em altos níveis. É notável que a maior 
parte dessa demanda potencial por EJA se en-
contre no perfil mais básico de ensino — os que 
não terminaram o fundamental. Todos os gru-
pos — capital ou entorno, ensino fundamental 
ou médio — tiveram redução de aproximada-
mente 30% na demanda potencial entre 2010 
e 2022. Em proporção referente às respecti-
vas populações, atualmente cerca de 24% das 
pessoas na capital e 31% no entorno metropo-
litano se encontram num perfil elegível à EJA 
em alguma etapa de ensino. 

Importa dizer que estes números não estão 
homogeneamente distribuídos pelo espaço ur-
bano. As figuras 10 e 11 apresentam, em 2010 e 
2022, o mapa da demanda potencial por EJA na 
região metropolitana. Os maiores níveis se con-
centram, tanto em 2010 quanto em 2022, em 
territórios periféricos, na Baixada Fluminense e 
no Leste Metropolitano, além de favelas e co-
munidades urbanas. 
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Figura 10 - Estimativa da demanda potencial por EJA - RMRJ, 2010

Fonte: Estimativa a partir dos censos de 2010 (ver Apêndice 2).
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Figura 11 - Mapa da demanda potencial por EJA - 
RMRJ, 2022

Fonte: Elaboração própria a partir de estimativas construídas com dados 
dos censos de 2010 e de 2022.

A grande concentração de pessoas que não completaram o ensino 
básico nas franjas urbanas, bem como em favelas, está também cor-
relacionada com a atuação de grupos armados em parte desses terri-
tórios. A Figura 12 expõe a proporção da população elegível a um pro-
grama de EJA, segundo a atuação de grupos armados nas diferentes 
localidades da metrópole. 
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Figura 12 - Proporção da população com perfil EJA, segundo territórios 
dominados por grupos armados - RMRJ, 2022/2023

Fonte: Mapa dos Grupos Armados (Geni/UFF e Fogo Cruzado)  
e censos de 2010 e de 2022.
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Não se trata de inferir uma relação de causa: 
as altas vulnerabilidades sociais e educacio-
nais estavam presentes na metrópole carioca, 
em maior grau, antes do início da atuação dos 
primeiros grupos armados no final do século 
passado. É também sabido que os fenômenos 
relacionados à violência urbana guardam corre-
lações com questões socioeconômicas e sua 
distribuição no território. Modelos estatísticos, 
contudo, permitem tornar mais transparentes 
estas relações, isolando fatores intervenientes.

O Modelo M26 analisa como o domínio territo-
rial por grupos armados afeta a população com 
o perfil da EJA. Especificamente, o modelo exa-
mina se houve redução no número de pessoas 
com perfil EJA no entorno de escolas de ensino 
médio entre 2010 e 2022 – o que chamamos de 
variação da demanda potencial por EJA.

6.  Todos os detalhes do 
modelo, como equação, 
variáveis de controle, 
estatísticas de ajuste e 
operacionalizações estão 
presentes nos apêndices 
metodológicos.
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Modelo M2 - Variação da demanda potencial por EJA (ensino médio) no 
entorno de escolas em áreas de grupos armados - RMRJ, 2010 - 2022

Fonte: Mapa dos Grupos Armados (Geni/UFF e Fogo Cruzado) e censos 
de 2010 e de 2022.

Como vimos pelos mapas apresentados nas Figuras 10 e 11, houve uma 
expressiva queda da população com perfil potencialmente deman-
dante de EJA. Isto pode ter se dado em função de uma série de fato-
res: avanço da escolarização na modalidade regular, processos demo-
gráficos, migração, etc. No conjunto da metrópole, houve uma redução 
de 43,9%. No entanto, vale destacar, essa queda foi menos acentu-
ada no entorno de escolas localizadas em territórios controlados por 
grupos armados: de apenas 39,8% em áreas de milícias e 35,4% em 
áreas de tráfico. Isso é o que mostra o gráfico acima, referente aos 
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resultados do nosso modelo estatístico M2. 
Tal redução mais tímida é possivelmente re-
flexo da violência rotineira ou extracotidiana 
comumente perpetrada por aqueles grupos 
criminosos. Esse efeito de “desaceleração” das 
mudanças foi, deste modo, de 8,5 pontos per-
centuais nas áreas de tráfico e de 4,0 pontos 
percentuais nas de milícias. 

O abandono escolar acumulado ao longo dos 
anos também apresentou efeito estatistica-
mente significativo sobre a redução da deman-
da potencial por EJA. Isso se deve ao fato de 
que quando muitos jovens abandonam a esco-
la, eles se tornam candidatos potenciais para a 
EJA no futuro. Então, o abandono escolar “difi-
culta” que a demanda pela EJA caia tanto quan-
to em áreas com menores taxas de abandono7.

Por se tratar de um diagnóstico de associa-
ção estatística mais do que a identificação de 
um efeito causal8, devemos ser cautelosos ao 
interpretar os fatores que explicam essa cor-
relação entre a demanda potencial por EJA, 
o abandono escolar e a atuação de grupos 
armados. Tal relação é complexa e mediada 
por uma série de circunstâncias e fenômenos 
sociais. Contudo, ainda assim, são elementos 
que ajudam a compor um quadro de desigual-
dades e vulnerabilidades que, consistente-
mente, são acentuadas em contextos de ele-
vada violência urbana.

7. Mais detalhes podem 
ser encontrados no 
Apêndice 6, em que 
são apresentados os 
resultados completos dos 
modelos de regressão 
que estimam os fatores 
associados à demanda 
potencial por EJA.

8. A associação estatística 
ocorre quando duas 
variáveis apresentam 
alguma forma de 
correlação, ou seja, 
quando a ocorrência ou 
mudança em uma, tende 
a se relacionar com a 
ocorrência ou mudança na 
outra. Uma associação não 
implica necessariamente 
causa, pois pode haver 
outros fatores que afetam 
o comportamento de 
ambas. Por outro lado, 
dizemos que existe uma 
relação de causalidade 
quando uma variável 
determina (causa) ou 
provoca uma mudança 
em outra (efeito). Ou seja, 
existe uma influência 
direta, e não apenas uma 
correlação.
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A oferta de turmas EJA
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Um dos grandes desafios para atender a demanda 
por vagas de EJA no Brasil é a manutenção da oferta 
dessa modalidade de ensino. O fechamento de tur-
mas de EJA é uma realidade do país que também se 
observa na RMRJ. Naturalmente, a redução das ma-
trículas está associada à diminuição do número de 
escolas com oferta do ensino fundamental ou mé-
dio por meio da EJA. Porém, existe uma hipótese de 
que esse fechamento antecede a queda do número 
de matrículas e pode ser ele também um condicio-
nante da redução dos jovens e adultos matriculados. 
Parece difícil desatar o nó da relação entre oferta e 
demanda da EJA, considerando as dificuldades para a 
construção de boas estimativas de demanda poten-
cial dessa modalidade para pequenas áreas (como o 
entorno das escolas). 

Contudo, trabalhando com dados do Censo Demo- 
gráfico e do Censo Escolar, trabalhos como o de Serra 
e colegas (2017) já mostravam como no estado do 
Rio de Janeiro, entre 2010 e 2014, havia uma expres-
siva queda nas matrículas na EJA de ensino médio. 
Na comparação entre as redes de ensino, as escolas 
estaduais foram as que experimentaram a maior dimi-
nuição no número absoluto de estudantes de ensi- 
no médio na EJA (42,33%). Essa redução aconteceu 
em mais de 80% dos municípios do estado e não foi 
explicada pelos autores pela queda na demanda por 
matrículas, dado que apenas 7% da demanda poten-
cial por EJA no ensino médio estava sendo atendida 
pelas 163.311 matrículas de todo o estado em 2010  
(Serra et al., 2017). 
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A estimativa da demanda potencial já indicou que a queda na oferta 
não tem relação direta com o atendimento pleno da população com 
mais de 15 anos que não concluiu o ensino fundamental, ou com 
mais de 18 que não concluiu o ensino médio. Um dos motivos para 
essa diminuição do número de escolas com oferta da EJA parece ser 
a progressiva e acentuada redução dos investimentos (Da Silva, 2024). 
Analisando apenas a evolução dos empenhos de recursos federais por 
meio de dados do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 
(Siop), a Ação Educativa, em parceria com o Cenpec, o Instituto Paulo 
Freire e o Movimento pela Base, apontaram em relatório de 2022, que 
o país passou de 1,4 bilhão de reais federais investidos na EJA em 2012 
para 38,9 milhões no ano da publicação (Ação Educativa et al., 2022).  
E o mais grave é que essa redução de 97,45% em 10 anos também alte-
rou a composição das despesas. No princípio da série, mesmo repre-
sentando uma fatia pequena do orçamento federal (2%, segundo o rela-
tório), a maior parte era voltada para ações escolares, como o Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem), que naquele ano foi res-
ponsável por mais de 670 milhões dos recursos empenhados para EJA 
(Ação Educativa et al., 2022, p. 23). Nesse sentido, a partir de 2018, 
ganha destaque o Encceja. Além de reduzido o orçamento federal da 
EJA, a maior parte dos recursos passa a ser majoritariamente alocada 
para o programa de certificação – foram 117,6 milhões de reais des-
tinados à realização do exame, enquanto apenas 65,7 milhões foram 
reservados à EJA, somando-se ações de EJA escolar e qualificação 
profissional. Tais montantes não incluem as despesas realizadas com 
recursos do Fundeb e tampouco os investimentos de estados e muni-
cípios. Todavia, os dados federais indicam uma mudança de orientação 
em relação à política de EJA, com o fortalecimento da principal política 
nacional de certificação em detrimento do incentivo à formação de 
professores e à manutenção de turmas de EJA escolar (Brasil, 2024).

64



Sabendo disso, a Figura 13 mostra evidências de que na RMRJ a queda 
da oferta se acentuou nos anos seguintes. Entre 2011 e 2023, de acordo 
com o Censo Escolar, houve uma variação de -23,5% no número total 
de escolas com oferta de EJA, com uma redução ainda mais expres-
siva no ensino fundamental. Em 12 anos, este número passou de 813 
para 415 escolas, uma redução de 49,0%. 

Figura 13 - Evolução do número de escolas com oferta de EJA no ensino 
fundamental, médio e total - RMRJ, 2011 - 2023

Fonte: Inep-MEC/Censo Escolar (2011-2023).
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Como já se viu nos dados que tentaram carac-
terizar a demanda por EJA (a taxa de abandono 
e a estimativa da demanda potencial), as dinâ-
micas de ensino fundamental e médio no que 
tange à EJA são muito diferentes. Enquanto o 
ensino fundamental vive há anos uma redução 
muito grande do número de matrículas, o ensino 
médio parece ter uma evolução mais estável em 
termos de números absolutos (Figura 13). Tanto 
no ensino regular quanto na EJA, o ensino médio 
parece ser a etapa que reflete as intercorrências 
que se deram ao longo de todo o histórico edu-
cacional. Isso faz com que a oferta e as matrí-
culas já sejam tão baixas que sofrem menos os 
efeitos das variações no tempo, sendo o desin-
teresse pela escolarização algo mais constante 
nessa etapa de ensino, que nem chega a ser 
demandada por muitos (Serra et al., 2017).   

O mesmo gráfico de evolução do número de 
escolas, mas agora segundo a situação quan-
to à influência de grupos armados no entor-
no (Figura 14), aponta como a redução da ofer-
ta de EJA se dá simultaneamente à expansão 
de áreas do tráfico de drogas e das milícias.  
A maioria das escolas que oferecem EJA está 
em áreas não dominadas — o que é esperado, 
já que estas ainda compõem a maior parte da 
metrópole. Porém, o aumento das áreas con-
troladas por estes grupos no período analisa-
do fez com que no agregado, o número de es-
colas com EJA localizadas em áreas violentas 
se mantivesse estável. Em outras palavras,  
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a combinação entre redução da oferta de EJA e expansão territorial 
dos grupos armados resultou em um cenário duplamente desfavo-
rável: a disponibilidade de vagas foi reduzida e mais escolas expos-
tas à violência urbana.

Figura 14 - Evolução do número de escolas com oferta de EJA, segundo a 
situação quanto à influência de grupos armados - RMRJ, 2011 - 2023

Fonte: Inep-MEC/Censo Escolar (2011-2023).

Analisando com mais atenção os dados do ensino fundamental, no 
qual se concentra a maior variação na oferta de vagas – pela redução 
do número de escolas, tem-se que essa redução nem sempre é homo-
geneamente distribuída (Figura 15). 
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Figura 15 - Variação do número de escolas que ofertam EJA de ensino 
fundamental - RMRJ, 2011 - 2023

Fonte: Inep-MEC/Censo Escolar (2011-2023).

Para avançar para além da análise descritiva e visual, possíveis com o 
uso dos gráficos e mapas, foram ajustados modelos de regressão de 
Heckman em duas etapas. A primeira etapa, conhecida como equa-
ção de “seleção”, estima a probabilidade de uma escola oferecer EJA 
a partir de uma regressão Probit, separadamente para ensino médio e 
fundamental. A principal variável de interesse representada no Modelo 
M3 é o tipo de área de influência da escola (tráfico e milícia), compa-
rado às áreas não dominadas, conforme a imagem abaixo. Todas as 
estatísticas de ajuste e coeficientes estão disponíveis no Apêndice 6. 
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Modelo M3 - Efeito dos grupos armados sobre a 
probabilidade de oferta de EJA

Fonte: Inep-MEC/Censo Escolar da Educação Básica (2011-2023).
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Considerando o conjunto de variáveis explicativas, a probabilidade de 
uma escola localizada em área com atuação de milícias ou de gru-
pos de tráfico de drogas ofertar EJA na etapa do ensino fundamen-
tal é, respectivamente, 20,35% e 32,5% menor do que a de escolas 
situadas em áreas sem atuação de grupos armados. Para o ensino 
médio essa diferença não é estatisticamente significativa, bem como 
não foram identificados efeitos significativos provenientes de tiroteios 
quando os isolamos no modelo. No entanto, é importante destacar que 
esses tiroteios ocorrem com maior frequência justamente nas áreas 
de tráfico.

Considerando a concentração espacial de vulnerabilidades socioeco-
nômicas e a presença de grupos armados, os resultados indicam que, 
na RMRJ, essas áreas também oferecem menos oportunidades edu-
cacionais para pessoas com trajetórias escolares interrompidas ou 
irregulares. Esse é um resultado que sugere um evidente problema de 
focalização das políticas públicas educacionais, que deveriam garantir 
a oferta da EJA nos territórios onde existe a demanda por essa moda-
lidade de ensino. São muitos os mecanismos por meio dos quais essa 
exclusão social e territorial se perpetua na Grande Rio. Este trabalho 
aponta a violência urbana como um deles. O controle de grupos arma-
dos e a incidência de tiroteios podem dificultar a contratação de profis-
sionais da educação e a manutenção das turmas no período noturno, 
que vimos ser o horário mais frequente das aulas. 

O desafio a ser enfrentado a partir de políticas públicas que articulem 
educação e segurança pública, é criar as condições para que o direito 
à educação seja garantido à população de jovens, adultos e idosos que 
não concluíram a educação básica e possuem condições muito espe-
cíficas em relação à configuração familiar e de trabalho. Ter acesso a 
aulas presenciais, nas proximidades de casa, com disponibilidade de 
alimentação escolar, iluminação adequada, infraestrutura que inclua 
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serviços de biblioteca e recursos tecnológicos e com a oferta de tur-
mas em horários diversos é uma necessidade do público potencial da 
EJA (Da Silva, 2024). 

A oferta de escolas não parece ser suficiente para atender àqueles que 
poderiam se beneficiar da disponibilidade de vagas na EJA, sem que 
isso implicasse custos sociais e financeiros decorrentes do desloca-
mento para outras regiões da cidade. Sabe-se, também, que há uma 
importante demanda potencial para ocupar essas vagas. Naturalmente, 
trata-se de uma população que não está, necessariamente, em uma 
“fila de espera” pela abertura de novas turmas de EJA. Nesse contexto, 
um dos papéis centrais da política pública é realizar a busca ativa des-
ses potenciais estudantes.

Diante desse cenário, a próxima seção se dedica a construir e ana-
lisar uma medida de atendimento da demanda potencial por EJA na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Trata-se de um dado inédito e 
de grande relevância para o planejamento de políticas públicas voltadas 
à educação de jovens, adultos e idosos. Com base nessa medida, foi 
possível não apenas identificar as áreas em função da demanda e da 
oferta de EJA, mas também: 1) estimar em que medida essa demanda 
tem sido efetivamente atendida pelas escolas que oferecem turmas 
de EJA nos territórios; 2) analisar como a violência urbana influencia o 
atendimento dessa demanda. 
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O atendimento da 
demanda por EJA
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As seções anteriores indicaram que os últi-
mos 18 anos foram de redução das matrículas 
de EJA em um movimento que não é acom-
panhado, na mesma intensidade, pela queda 
da demanda potencial. Isto é, ao dimensio-
nar oferta e demanda, verifica-se que ainda é 
grande o contingente de brasileiros que pode-
riam estar se escolarizando e garantindo a con-
clusão do ensino fundamental e médio por meio 
da EJA. Ao relacionar essas duas dimensões 
à violência, separadamente, há evidências 
de que áreas sob influência de grupos arma-
dos, especialmente do tráfico de drogas, ten-
dem a apresentar maior demanda potencial 
e dispor de menor oferta de turmas de EJA 
de ensino fundamental. 

Esta seção avança ao relacionar oferta e de- 
manda em uma medida que chamamos de 
“demanda atendida”, a qual busca estimar a 
efetividade da política de EJA escolar. A taxa 
de demanda atendida estabelece um paralelo 
com a taxa de escolarização bruta, uma medida 
bastante utilizada em estudos demográficos e 
educacionais. A taxa de escolarização bruta é 
a razão entre o número de pessoas frequentes 
à escola em dada etapa de ensino e a popula-
ção total dentro da faixa etária correspondente 
(Riane; Golgher, 2004, p.117). 
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Neste exercício, a demanda atendida é a razão entre o número de ma-
trículas na EJA (total, no ensino fundamental e no ensino médio) e a de-
manda potencial estimada para EJA (população com idade correspon-
dente à EJA que não concluiu a correspondente etapa de escolarização).

Para esse cálculo, divide-se o número de pessoas efetivamente matri-
culadas na EJA pelo total de pessoas que deveriam estar estudando 
nesta modalidade (demanda potencial de EJA). A medida mostra se a 
parcela das pessoas que precisam voltar a estudar está efetivamente 
conseguindo fazer isso através da EJA.

O primeiro resultado apresenta a demanda atendida por EJA na capital 
e no entorno metropolitano. Nesse caso, os valores dizem respeito ao 
somatório de casos no numerador e no denominador em todo o terri-
tório da RMRJ (Figura 16). Contudo, no modelo que irá estimar o aten-
dimento da demanda por EJA segundo a localização em áreas com 
atuação de grupos armados, a taxa de demanda atendida foi calculada 
para cada região que se configura como um entorno de escola.

Definição Operacional de Demanda Atendida

= 
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Figura 16 - Atendimento à demanda potencial por EJA, 
RMRJ - 2010 e 2022

Fonte: Elaboração própria (Censo Escolar de 2010 e de 2022/ Estimativa da 
EJA potencial a partir do Censo Demográfico de 2010 e de 2022).

Tanto na capital quanto no entorno metropolitano, o atendimento da 
população com perfil EJA potencial era baixo em 2010. Mesmo con-
siderando a EJA de ensino médio no entorno metropolitano, que pos-
suía a maior taxa de demanda atendida de 2010, não excedia os 8,0%. 
Em situação oposta, de pior efetividade da EJA escolar, estava a oferta 
do ensino médio na capital, onde apenas 4,7% da demanda potencial 
estava sendo atendida nas escolas da RMRJ (Figura 16). 
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Doze anos depois, os dados do atendimento da demanda por EJA 
indicam um cenário de retrocesso da escolarização de jovens e adul-
tos no Grande Rio. Apenas na capital, para o ensino médio, as matrí-
culas na EJA mostraram um crescimento da demanda atendida para 
aquela etapa, alcançando o patamar dos 6,6%. Em todos os demais 
cenários, o que se viu foi uma piora do acesso dos potenciais estu-
dantes de EJA à escola, com destaque para o ensino fundamental, 
que na capital e no entorno, tem uma demanda atendida de pouco 
mais de 3,0%. 

Esses resultados são mais evidências a confirmar a hipótese de que, 
ao contrário de um processo de transição demográfica, a redução 
das matrículas de EJA no Brasil tem relação com a forma de ges-
tão dessa política pública, que envolveu a diminuição das turmas 
(Ação Educativa et al., 2022; Santos et al., 2023) e não da demanda.  
Esta segue elevada em função das intercorrências na trajetória de estu-
dantes no ensino regular (Sampaio; Hizim, 2022). Todavia, ainda que a 
demanda potencial permaneça alta, é possível que, para além da oferta 
reduzida, variáveis ligadas à violência coloquem obstáculos na efetiva 
matrícula do público potencial.  

Os dados de tiroteios (Figura 17) no entorno de escolas ajudam a 
compor o quadro de evidências para uma redução do atendimento 
da demanda por EJA na RMRJ. Isso sobretudo ao se levar em conta a 
expressiva quantidade de turmas EJA no período noturno (Sampaio; 
Hizim, 2023), horário que frequentemente traz maior sensação de 
insegurança ao longo dos deslocamentos. 
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Figura 17 - Tiroteios no entorno de escolas com EJA, segundo o 
horário dos eventos - RMRJ, 2017 e 2023

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo Escolar e 
do Instituto Fogo Cruzado.
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Tomando como referência os anos de 2017 
e 2023, os dados do Instituto Fogo Cruzado 
indicam que no primeiro ano houve 411 tiro-
teios no entorno de escolas com oferta de 
EJA. Desses eventos, 325 (79,08%) aconte-
ceram no período noturno. Em 2023, foram 
232 os tiroteios registrados no entorno de es-
colas com EJA, embora exista uma queda pro-
porcional relevante em relação aos tiroteios 
ocorridos à noite. 

Novamente com o objetivo de compreender o 
impacto da atuação de grupos armados através 
de modelos estatísticos que isolam a influência 
de variáveis socioeconômicas e demográficas, 
o Modelo M49 traz o efeito percentual do domí-
nio dessas áreas no atendimento à demanda 
potencial de EJA no entorno das escolas. 9. Estes resultados são 

também modelados pela 
probabilidade de a escola 
oferecer EJA, conforme o 
segundo passo da equação 
de Heckman utilizada na 
seção anterior. 
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Modelo M4  - Estimativa da demanda atendida, considerando a atuação de 
grupos armados no entorno das escolas - RMRJ, 2017 - 2023

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo Escolar e da estimativa da 
demanda potencial por meio do Censo Demográfico de 2010 e de 2022. 
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Em média, na comparação com áreas sem atuação de grupos arma-
dos, regiões com atuação de milícias e grupos ligados ao tráfico de 
drogas possuem respectivamente -60,0% e -30,0% de atendimento 
da demanda potencial por EJA de ensino fundamental. Isto é, a violên-
cia de grupos armados contribui para reduzir a efetividade das políti-
cas de escolarização de jovens e adultos que não concluíram o ensino 
fundamental. Tal associação é mais fraca para o ensino médio, o que 
novamente indica que para esta etapa os desafios para atender a popu-
lação com potencial perfil de EJA sejam outros. Entre eles, a própria 
atratividade da escola para os jovens, que representam a maior parte 
do público dessa etapa de ensino. 

Mesmo que a violência urbana esteja associada à insuficiência da oferta 
e atendimento da demanda de EJA em escolas da RMRJ apenas ao 
ensino fundamental, é primordial pontuar o contexto e as implicações 
desses resultados. Conforme o descrito na seção Desafios da EJA e a 
violência urbana no Rio de Janeiro, essa modalidade de ensino cresceu 
nos anos 2000 a partir da abertura de turmas no período noturno. No 
entanto, não foram realizados concursos suficientes para professores 
atuarem nesta etapa, com um orçamento limitado do Governo Federal, 
que tem minguado ao longo das últimas décadas.

Por si só, tal cenário já afetaria a oferta da EJA em escolas públicas, con-
siderando os custos operacionais e de pessoal na manutenção dessas 
turmas. Se por um lado caem as matrículas, por outro se expande a 
atuação de grupos armados, possivelmente desestimulando a manu-
tenção da oferta. Este pode ser um dos fatores explicativos do menor 
atendimento no ensino fundamental em áreas dominadas, mesmo 
com a permanência de uma alta demanda potencial. 
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Um panorama das turmas de 
EJA ofertadas pela Fundação 
Roberto Marinho: residências, 
rotas e riscos
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Finalmente, a última seção deste relatório bus-
ca direcionar novos caminhos, inviáveis de se-
rem realizados nas seções anteriores devido 
à ausência de dados sobre os endereços dos 
estudantes. A análise desenvolvida até aqui, 
com os dados secundários de escolas públi-
cas e privadas que oferecem EJA na metrópo-
le carioca, oferece uma nova perspectiva im-
portante, mas ainda incompleta sobre como os 
estudantes dessa modalidade de ensino são 
afetados pela violência. Até aqui, o foco este-
ve especificamente no contexto escolar ime-
diato, analisando as situações de violência no 
entorno das escolas — contemplando, portan-
to, apenas de forma parcial as dinâmicas vio-
lentas da metrópole em sua articulação com a 
oferta e a demanda por educação escolar para 
jovens e adultos.

O caráter multifacetado da violência urbana 
expõe os estudantes a um acúmulo de vulnera- 
bilidades em sua experiência na cidade, sobre-
pondo camadas de risco real e percebido. Além 
do ambiente escolar, crianças, adolescentes, 
jovens e adultos frequentemente enfrentam 
situações pontuais de risco ou convivem com 
um tipo de violência crônica, que é consequên-
cia da atuação de grupos armados nas vizi-
nhanças de suas residências e/ou nos locais de 
trabalho ou estudo. Assim, o percurso esco-
lhido para ir de casa até a escola ou a decisão 
acerca do meio de transporte utilizado consi-
deram os riscos inerentes a algumas dessas 

de casa  até a escola
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rotas, quando elas são controladas por gru-
pos armados ou marcadas por confrontos 
violentos, como ações policiais e disputas. 
Em contextos marcados por uma mobilidade 
urbana desigual, a decisão sobre como se 
deslocar até a escola – a pé, de ônibus ou utili-
zando meios alternativos – não é trivial e fre-
quentemente está condicionada aos riscos 
percebidos e reais desses deslocamentos.

A complexidade desses fenômenos exige téc-
nicas adequadas de análise e, mais importante, 
o acesso a bases de dados desagregados com 
o detalhamento dos endereços das residên-
cias dos estudantes e escolas. Ao compartilhar 
tais informações, a FRM oferece uma oportu-
nidade inédita para entender como diferentes 
camadas de risco urbano afetam a vida esco-
lar dos estudantes da EJA10. 

Este capítulo propõe caminhos metodológi-
cos inovadores e factíveis para operacionali-
zar tais dinâmicas, utilizando-os para traçar um 
panorama dos riscos a que estão suscetíveis 
os alunos da FRM. Análises espaciais ainda são 
quase inexistentes em estudos sobre a EJA no 
Brasil. O que oferecemos é uma forma de mirar 
e compreender os contextos urbanos e dinâ-
micos nos quais essa modalidade de ensino 
está inserida. Os métodos que utilizamos, em 
especial para mapear os trajetos dos estudan-
tes até suas turmas, abrem portas para pes-
quisas futuras. E permitem não apenas uma 

10.  A base de dados dos 
endereços de residências 
e turmas da FRM foi 
anonimizada nos termos 
da Lei Geral de Proteção 
de Dados (Brasil, 2018)  
e o acesso ao material 
se deu mediante 
assinatura de termo 
de responsabilidade e 
confidencialidade por toda 
a equipe de pesquisadores.
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melhor compreensão das vulnerabilidades específicas a que os alu-
nos da EJA estão submetidos, mas também auxiliam na construção 
de políticas públicas mais eficazes e direcionadas. Surge, assim, uma 
demanda por coleta e disponibilização contínua de bases de dados mais 
completas e detalhadas sobre a educação básica brasileira, que pos-
sibilitem, no bojo das vulnerabilidades sociais e urbanas, identificar os 
impactos da violência urbana sobre o acesso e a permanência escolar 
não apenas para crianças e adolescentes, mas também na Educação 
de Jovens e Adultos.

Analisando turmas, estudantes e grupos armados 

A Fundação Roberto Marinho (FRM), desde sua origem, em 1978, tem 
atuado fortemente na EJA brasileira – inicialmente, articulando a mídia 
televisiva, produção de materiais didáticos e parcerias com o poder 
público e empresas. Suas iniciativas – notadamente o Telecurso – alcan-
çaram milhões de estudantes, formaram dezenas de milhares de docen-
tes mediadores e foram adotadas como política de correção idade-sé-
rie em vários estados. Desde seu início, o Telecurso, em parceria com 
poder público, possibilitou a conclusão da educação básica para mais 
de 1,7 milhão de pessoas, em diferentes unidades da federação. Outra 
iniciativa mais recente é o curso online SEJA que oferece aulas gratuitas 
nas quais os candidatos têm acesso a conteúdo e aulas desenvolvidos 
pela equipe pedagógica da FRM, com o objetivo de preparar estudantes 
afastados da rede escolar para o Encceja e auxiliá-los na obtenção do 
certificado de conclusão do ensino fundamental ou médio.

Outra iniciativa da instituição nesse campo é a Unidade Escolar, que 
opera como modelo experimental de Educação de Jovens e Adultos 
escolar e se apresenta como um potencial alternativo para fortalecer 
o campo de oferta dessa modalidade. A Escola da FRM se organiza 
em classes descentralizadas com o objetivo de adentrar localidades 
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onde há demanda por EJA, associada a uma baixa oferta de turmas. 
O objetivo é mobilizar o público de EJA em territórios mais vulnerabi-
lizados de modo a garantir o direito à educação aos jovens e adultos. 
A FRM é também a entidade certificadora: ao final do curso, os estu-
dantes concluintes recebem diplomas formais de conclusão do ensino 
fundamental ou do ensino médio. 

A rede de salas presenciais da Unidade Escolar da FRM espalha-se 
hoje por diferentes bairros populares da RMRJ e opera sempre em 
colaboração com parceiros locais, dentre os quais a Redes da Maré e 
o Instituto Abraço Coletivo. Esse modo de atuação permite ter flexi-
bilidade e capilaridade nos bairros do Rio de Janeiro e outros municí-
pios. A Unidade Escolar adota a Metodologia Telessala – Incluir para 
Transformar, variante presencial do Telecurso que combina videoau-
las, fascículos modulares e mediação de professores certificados. 
Os espaços físicos são locados pelos parceiros locais, que também 
mobilizam alunos e oferecem apoio socioeducativo. A FRM fornece 
currículo, formação docente, monitoramento e exames internos ali-
nhados ao Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf), focado no apri-
moramento da prática social e aplicada de leitura, escrita e uso do 
conhecimento matemático.

Entre 2016 e 2024, o programa matriculou cerca de 2.400 estudan-
tes em 71 turmas – e estes serão o foco de interesse deste traba-
lho. O mapa a seguir detalha a localização dessas turmas na RMRJ, 
indicando que elas se concentram em algumas localidades: a faixa 
norte do município do Rio de Janeiro, abrangendo o Complexo da Maré, 
Jacarezinho e Del Castilho, o eixo Centro-Zona Sul, com os polos do 
Rio Comprido e Botafogo, o polo em Curicica (Projac); e o polo de São 
Gonçalo (Figura 18).
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Figura 18 - Localização das turmas de EJA da FRM, 2016-2024

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM. Os círculos se referem a agrupamentos 
(clusters) de observações, distantes entre si a menos de 500 metros.

O painel de gráficos na Figura 19 mostra a evolução da oferta de turmas 
no período considerado e a distribuição das salas segundo o controle 
armado no entorno imediato. As turmas concentraram-se sobretudo no 
triênio de 2017 a 2019; a queda abrupta para apenas quatro turmas em 
2021 possivelmente está associada às restrições sanitárias da Covid-19 
– com recuperação parcial em 2021 (11 turmas) e relativa estabilidade 
em 2023-24 (10 turmas/ano). A maioria (43 turmas, 60,6%) situa-se 
em áreas classificadas como “não dominadas”, mas uma parcela subs-
tantiva opera sob domínio do Comando Vermelho (20 turmas, 28,2%); 
o Terceiro Comando Puro responde por cinco turmas (7%), enquanto 
milícias concentram apenas três turmas (4,2%) e não se registram uni-
dades em áreas de influência da “Amigos dos Amigos” (ADA).
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Figura 19 - Oferta de turmas ao longo do tempo e 
grupo armado atuante no entorno, 2016-2024

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM. 

Voltamos então nossa atenção para os locais de residência dos estu-
dantes que frequentam as aulas nessas turmas. Dos 2.253 casos geo-
localizados (ver Apêndice 7), a grande maioria (1.884 observações) 
refere-se a pessoas que residem na região Norte, no Centro, na Zona 
Sul e adjacências. Para fins de visualização e anonimização das infor-
mações, pontos próximos entre si (até o limite de 3 km) foram agru-
pados. Há também alguma concentração no entorno do polo de São 
Gonçalo (251 alunos). No entanto, há ainda bolsões menores pela Zona 
Oeste, entorno metropolitano – e até alguns municípios do interior (ver 
Figura 20). Vale lembrar, contudo, que as turmas de EJA da FRM são 
ofertadas fisicamente em salas de aula localizadas exclusivamente na 
região metropolitana (como vimos na Figura 17).
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Figura 20 - Local de residência dos estudantes matriculados 
em turmas da FRM - RMRJ, 2016 a 2024

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM. Os círculos se referem a 
agrupamentos (clusters) de observações, distantes entre si a menos de 3 km. 

No painel de gráficos da Figura 21, observa-se à esquerda o número de 
matrículas ao longo dos anos – e os picos e tendências coincidem com 
aqueles da oferta de turmas, com pico em 2018 (739 alunos, 32,8 %). 
O gráfico de barras à direita mostra que 45,1% dos estudantes resi-
dem em áreas sob domínio do Comando Vermelho (CV), enquanto 
40,9% vivem em áreas “não dominadas”; o Terceiro Comando Puro 
(TCP) aparece com 8,9 % e milícias com 4,3 %. Comparando-se com 
a distribuição das próprias telessalas (na qual 28% estão em territó-
rios do CV), percebe-se um descompasso: muitos alunos moram em 
bairros controlados por facções, mas se deslocam para estudar em 
áreas neutras ou sob domínio de outros grupos.
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Figura 21 - Número de estudantes matriculados nas turmas de EJA da FRM 
e a atuação de grupos armados na residência - RMRJ, 2016-2024

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM.

Sintetizando os quadros, classificamos a exposição e a “convivência” 
com grupos armados no entorno da residência e no entorno da turma 
de EJA que os alunos frequentam. Ao todo, 1.476 pessoas (65,6%) 
estudam ou moram em áreas sob atuação de grupos armados – sendo 
que 704 pessoas (31,3% do total) estão expostas a esse tipo de vio-
lência armada tanto no seu local de moradia quanto no entorno de 
onde frequentam aulas.

89



Local onde convive com grupo armado Número Percentual (%)

Proximidade tanto da residência como da turma 704 31,3%

Apenas proximidade da residência 628 27,9%

Apenas proximidades da turma 144 6,4%

Não há grupo nas proximidades da residência  
ou da turma 775 34,4%

Total 2.251 100,0%

Tabela 1 - Exposição dos estudantes a áreas com atuação de grupos 
armados, segundo o tipo de localização - RMRJ, 2016 a 2024

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM.

Rotas e o risco de exposição a eventos violentos

Se a residência e o local de estudo implicam dinâmicas de caráter coti-
diano, o impacto da violência sobre o deslocamento até as salas de 
aula tem ao menos dois eixos: a tomada de decisão prévia, em função 
de informações anteriores, sobre rotas que contornam o risco de se 
ultrapassar áreas controladas ou em confrontos contínuos; e o caráter 
imprevisível ou inevitável de eventos esporádicos em determinadas 
rotas, como disputas entre grupos e ações policiais.

Nessa análise, mapeamos os caminhos que os estudantes provavel-
mente percorrem de suas casas até as escolas, levando em conta o 
relevo da região, as ruas disponíveis e o transporte público. 

Fato é que, apenas a partir dos dados disponíveis, não saberíamos 
como uma pessoa efetivamente se deslocou na metrópole. Em nossa 
estratégia para identificar as rotas das residências até as turmas de 
EJA (explicada com detalhes no Apêndice 7), assumimos que os indi-
víduos buscariam sempre o percurso mais rápido para chegar de um 
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lugar até o outro, podendo fazer uso de transporte público (ônibus, 
trens e metrôs) ou caminhada. Levamos em conta a disponibilidade dos 
sistemas de transporte e a frequência com que o serviço é oferecido. 
Nas caminhadas consideramos inclusive a intensidade dos aclives e 
declives das ruas que os indivíduos teriam que percorrer, subindo ou 
descendo morros. A Figura 22 apresenta um mapa de todos os deslo-
camentos estimados entre residência e polo.

Figura 22 - Mapa dos deslocamentos dos estudantes 
entre a residência e a turma - RMRJ, 2016 a 2024

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM.
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A Tabela 2 traz os números de trechos percorri-
dos nessas rotas, evidenciando que a maior parte 
dos estudantes caminha, em algum momento, 
para chegar aos polos. Cerca de 47,9% dos alu-
nos fazem uso do transporte público em algum 
dos trechos, sendo ônibus o mais utilizado11. 11.  Devemos lembrar  

que essa é uma estimativa 
baseada na suposição 
– por nós estabelecida 
– de que, por trajeto, 
uma pessoa no máximo 
caminharia 45 minutos 
a pé (incluindo todos 
os trechos do percurso, 
contabilizando inclusive 
deslocamentos para fazer 
baldeações). Isso significa 
que alguém poderia, por 
exemplo, caminhar 15 
minutos até o ponto de 
ônibus, permanecer no 
transporte público por 
um determinado tempo e, 
depois de desembarcar, 
caminhar, no máximo,  
até 30 minutos até  
seu destino.

Modo de 
deslocamento

Número  
de trechos

Percentual 
(%)

Ônibus 1.396 26,2%

Carro 4 0,1%

Trem 98 1,8%

Metrô 132 2,5%

Caminhada 3.703 69,4%

Total 5.333 100,0%

Tabela 2 - Número de trechos percorridos dos 
estudantes entre a residência e a turma, segundo  

o modo de deslocamento - RMRJ, 2016 a 2024

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM.
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Foram computados, assim, os três âmbitos de risco urbano para cada 
um dos estudantes: tiroteios na proximidade das residências; na pro-
ximidade das turmas; e ao longo das rotas. Quase 85% dos estudan-
tes estiveram expostos a potencial risco em áreas em que ocor-
reram tiroteios com mortos e feridos durante o período em que  
cursaram as turmas.

Figura 23 - Número de estudantes matriculados nas turmas de EJA da 
FRM e a atuação de grupos armados na residência - RMRJ, 2016-2024

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM.

A operacionalização das rotas permite, ainda, cruzá-las com o georre-
ferenciamento de eventos violentos, como os tiroteios, tal qual exem-
plifica a Figura 23. Foram permitidos 50 metros de tolerância entre o 
ponto e o perímetro da rota.
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A grande parte dos tiroteios ocorridos tem como motivo relatado 
a ação policial ou a disputa entre grupos. Um total de 1.643 alunos 
(73%) utilizavam rotas em que houve ao menos uma ação policial, 
considerando apenas o período de duração do curso de EJA que fre-
quentavam. Esse número é muito superior ao de alunos que utiliza-
vam rotas em que houve disputas entre grupos armados: 152 pes-
soas (6,75% dos casos).

As variáveis de violência aqui utilizadas — grupos armados e tiroteios 
— poderiam, em tese, ser replicadas para análises semelhantes às rea-
lizadas nas seções anteriores, desta vez mensurando a probabilidade 
de conclusão ou não do curso. No entanto, trata-se de uma matrícula 
condicionada a dois filtros simultâneos: (i) oferta limitada (poucas vagas 
presenciais, existentes apenas em um subconjunto das localidades 
da metrópole); (ii) autosseleção de estudantes com maior disponibili-
dade nos horários de oferta das turmas e com maior motivação para 

Tabela 3 - Número de estudantes nas turmas da FRM, segundo a exposição 
a áreas de tiroteios com mortos e feridos - RMRJ, 2016 a 2024

Âmbito em que frequentou áreas com  
tiroteios que tiveram mortos e feridos Número Percentual (%)

Em nenhum âmbito 348 15,5%

Apenas na proximidade das residências 0 0,0%

Apenas nas proximidades das turmas 0 0,0%

Apenas ao longo das rotas 908 40,3%

Em dois dos três âmbitos 867 38,5%

Todos os âmbitos 128 5,7%

Total 2.251 100,0%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FRM.
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frequentar as aulas. Essa combinação de carac-
terísticas leva à composição de uma amostra 
de casos muito específica, que não é represen-
tativa da população como um todo. 

São pessoas que, ao mesmo tempo, estão 
desproporcionalmente muito mais expostas 
ao controle territorial por grupos armados (e a 
eventos de tiroteios) e que mesmo assim mane-
jam formas de frequentar turmas de EJA – uma 
combinação que, como vimos nas seções ante-
riores, é rara no contexto geral da RMRJ. Esse 
grupo de estudantes de EJA das turmas da 
FRM é formado, deste modo, pelas exceções. 
Representam casos menos prováveis, que já 
venceram (por razões contextuais ou even-
tualmente pessoais) algumas das barreiras e 
dificuldades que os impediriam de frequentar 
às aulas. Assim, nessa subamostra dos estu-
dantes de EJA da metrópole carioca, é mais 
do que esperado que algumas das associa-
ções negativas entre violência e oportunida-
des educacionais (evidenciadas nas seções 
anteriores) não sejam verificadas – ou que não 
existam nessas localidades. Mas analisar ape-
nas aqueles que passaram por todos os filtros 
e dificuldades seria limitar nosso olhar ape-
nas àqueles “bem-sucedidos” desse processo 
de acesso à educação. Os efeitos estatísticos 
apenas seriam mensurados tendo como con-
traste aqueles que não lograram participar. O 
que aprendemos a partir da análise dos dados 
sobre os estudantes das turmas da FRM é que 

im
pacto da violência 

 sobre o deslocam
ento
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mesmo essas pessoas que puderam acessar 
a EJA permanecem sob vulnerabilidades e ris-
cos que a qualquer tempo poderiam levá-las 
a interromper suas trajetórias educacionais.  
E que, além disso, os esforços (institucionais e 
pessoais) para prover e frequentar as aulas não 
são irrisórios ou triviais.

A caracterização de alunos, rotas e turmas da 
Fundação Roberto Marinho num cenário de 
disseminação de uma violência urbana multi-
facetada no Rio de Janeiro é um primeiro passo 
para a implantação de novas metodologias que 
englobam facetas pouco estudadas no campo 
da educação e da violência no Brasil. Ainda que 
limitada a uma amostra de alunos de uma ins-
tituição específica, pode abrir perspectivas de 
pesquisas futuras e demandas públicas para a 
maior coleta e disponibilização de dados deta-
lhados com a devida proteção à informação.
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Considerações Finais
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Este relatório foi motivado pela preocupante 
realidade de como a violência urbana, alas-
trada por territórios da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro, por um lado compromete o 
processo de escolarização regular, e por outro 
dificulta a atuação da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) enquanto instrumento de inclu-
são e mobilidade social. Em linhas gerais, o 
principal objetivo foi compreender como estas 
dinâmicas violentas — em fenômenos como o 
controle territorial por grupos armados, confli-
tos por disputas e ações policiais — estão asso-
ciadas a alguns dos determinantes da demanda 
e da oferta de EJA.

A EJA no Brasil vem há anos passando por um 
processo de redução de matrículas. As razões 
são objeto de debate, com hipóteses que vão 
desde a universalização do ensino fundamen-
tal e transição demográfica até políticas de nu-
cleação, fechamento de turmas e a retração 
dos investimentos. Pesquisas internacionais e 
nacionais já apontavam que a violência urbana 
impacta a educação básica regular, associando-
-se a menor aprendizado, maior rotatividade de 
professores e absenteísmo. Entretanto, pouco 
esforço havia sido feito no sentido de estender 
estas pesquisas para englobar aspectos liga-
dos à demanda e à oferta de EJA. 

98



No Rio de Janeiro, a dimensão “crônica” da presença de grupos arma-
dos em seus impactos sobre a educação ainda é pouco estudada, 
tanto para o ensino regular quanto para o de jovens e adultos. No 
caso desta modalidade, uma de suas especificidades, para além da 
composição etária, está na larga concentração de turmas no período 
noturno, notadamente o horário mais sensível para o deslocamento 
em territórios de risco, configurando mais um dos muitos entraves 
sociais, econômicos e urbanos para a universalização da escolarização. 

Para alcançar esse objetivo, a pesquisa empregou inovações em ter-
mos de dados e metodologias, lançando mão de dados originais do 
Mapa Histórico dos Grupos Armados (Geni/UFF, Instituto Fogo Cruzado, 
Ceres/Uerj); tiroteios (Instituto Fogo Cruzado); estudantes e turmas 
da Fundação Roberto Marinho, além dos dados públicos da educação 
básica brasileira (Inep) e informações sociodemográficas como as dos 
censos de 2010 e 2022 (IBGE). 

No que tange aos dados secundários da educação pública e privada, 
foram separados em quatro seções que englobam a demanda e a 
oferta de EJA: (i) abandono escolar; (ii) demanda potencial por EJA; (iii) 
a oferta de escolas de EJA; e (iv) o atendimento da demanda por EJA. 
Os achados empíricos do relatório revelam um quadro complexo e 
preocupante, revelando para todos os casos — em menor ou maior 
grau a depender da etapa de ensino — associações significativas 
entre a presença de grupos armados, geralmente de tráfico, e o 
aumento de uma demanda potencial, bem como uma redução da 
oferta e atendimento da demanda. Este cenário impede que o direito 
à educação, assegurado constitucionalmente, seja plenamente efeti-
vado. A presença e as ações de grupos armados dificultam que parce-
las importantes da população tenham acesso pleno às oportunidades 
educacionais – em especial, segmentos mais vulneráveis que depen-
dem da EJA para completar o processo de escolarização
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Do ponto de vista da demanda, embora a taxa média de abandono 
escolar venha diminuindo na última década ao longo da metrópole 
em temos gerais, identificamos um aumento do abandono no ensino 
fundamental em escolas no entorno de áreas dominadas por grupos 
armados, mesmo controlando por variáveis socioeconômicas e demo-
gráficas. Segundo os modelos estatísticos empregados, este aumento 
está entre 14% para anos finais do ensino fundamental em escolas 
públicas e 31% para os anos iniciais; com aumentos de 38% e 27%, 
respectivamente, em escolas privadas. Escolas públicas localizadas 
em áreas de milícia também observaram um crescimento de 14% no 
abandono nos anos finais. Todos os aumentos citados são estatistica-
mente significativos para um intervalo de confiança de 95%. O efeito 
consistentemente maior para crianças e adolescentes do ensino fun-
damental sugere que as intercorrências de trajetória escolar se dão 
mais cedo, num acúmulo de vulnerabilidades que pode impactar a não 
conclusão do ensino básico — e uma eventual transição futura a uma 
modalidade de EJA.

O abandono — mas também a evasão, a reprovação e outras condições 
— constitui parte daquilo que operacionalizamos, estimamos e ana-
lisamos na segunda seção, chamada de demanda potencial por EJA. 
Os resultados demonstram que, apesar de uma queda deste público 
de cerca de 30%, mantém-se um problema persistente, sobretudo 
em favelas e territórios periféricos. Identificamos ainda que a redu-
ção da demanda potencial por EJA (2010 a 2022) foi menos acen-
tuada em áreas dominadas por grupos armados (tráficos e milícias), 
com diferenças de 15% e 7,2%, respectivamente, em relação a áreas 
não dominadas. 

Do lado da oferta, houve uma expressiva e já sabida redução do 
número de escolas que oferecem EJA nos últimos anos. Não foi iden-
tificado um atendimento da demanda que pudesse explicar esta 
queda — ao contrário, o atendimento, via de regra, piorou. Ao incluir 
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as variáveis de violência nas análises, constata-se uma redução na 
probabilidade de oferecer EJA de ensino fundamental em escolas 
localizadas em áreas dominadas por tráfico (na ordem de 32%) e 
milícias (acima de 20%). O cenário é parecido quanto ao atendimento 
dessa demanda potencial — isto é, a proporção de matrículas de EJA 
sobre a demanda potencial do entorno das escolas. Cerca de 60% 
de redução do atendimento da demanda para ensino fundamental 
em áreas de tráfico, sendo também significativos e consistentes os 
resultados para ensino médio e áreas de milícia. 

Alguns dos possíveis mecanismos explicativos para estes achados — 
e que não puderam ser destrinchados neste relatório — envolvem, do 
lado da oferta, deficiências ou obstáculos de política pública nesses 
territórios. Do lado do atendimento da demanda, desincentivos e difi-
culdades à matrícula na modalidade podem estar relacionados, entre 
outras vulnerabilidades sociais, também aos riscos envolvidos no des-
locamento noturno. 

Uma nova perspectiva metodológica possível para pesquisas no campo 
da violência e educação, envolvendo as rotas e deslocamentos residên-
cia-turma, é então apresentada na quinta e última seção deste relatório, 
a partir de dados sigilosos cedidos pela Fundação Roberto Marinho 
sobre as turmas EJA de sua alçada. Para fins de caracterização de 
riscos do alunado, identificamos que cerca de 60% dos estudantes 
moram em áreas com atuação de grupos armados. Foi possível tra-
çar as rotas prováveis de deslocamento destes estudantes até as 
salas de aula através de modelos multimodais incluindo dados sobre 
o transporte público, e constatou-se que 85% do alunado morou, 
estudou ou se deslocou por áreas com episódios de tiroteios com 
mortos e feridos. 
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Por fim, reforçamos que esses resultados ex- 
traem implicações importantes para a com-
preensão da interface entre educação e violên-
cia, na medida em que a presença crônica de 
grupos armados intensifica as vulnerabilidades 
socioeconômicas e educacionais, criando um 
“problema legado” para a EJA que foi gestado 
no sistema escolar regular. A EJA, concebida 
para garantir o direito à educação para todos, 
enfrenta desafios maiores justamente nos terri-
tórios onde as oportunidades educacionais são 
menores e a violência é mais intensa. A supe-
ração desse desafio exige um compromisso 
renovado com o financiamento e a expansão 
qualificada da modalidade, por meio de políti-
cas públicas espacialmente diferenciadas, que 
considerem as especificidades dos territórios, 
garantindo a inclusão social do estudante que 
a EJA pode promover. 
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Apêndice 1 -  
Bancos de dados utilizados
Neste relatório exploramos os impactos da violência urbana sobre a 
distribuição da oferta, demanda e resultados da Educação de Jovens e 
Adultos na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Para tanto, listamos 
abaixo as principais bases de dados utilizadas, e esmiuçamos em segui-
da as nuances de sua utilização e as operacionalizações subsequentes.

Fontes de Informação:

	— Censo Escolar da Educação Básica: 2007 – 2023 (Inep)

	— Taxas de Rendimento Escolar: 2011 - 2022 (Inep)

	— Taxas de Transição: 2011 - 2021 (Inep)

	— Censo Demográfico: 2010 (IBGE)

	— Censo Demográfico: 2022 (IBGE)

	— Alunos de EJA da Fundação Roberto Marinho: 2016-2024 (FRM)

	— Mapa dos Grupos Armados: 2011 – 2023 (Instituto Fogo Cruzado 
e Geni/UFF)

	— Tiroteios: 2017 – 2023 (Instituto Fogo Cruzado)

	— Denúncias de Milícia e Tráfico: 2008 - 2023 (Disque-Denúncias)

	— Georreferenciamento de escolas: geobr (IPEA)
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Os dados relacionados à educação que apresentamos neste relatório 
são provenientes das bases de dados disponibilizadas pelo Inep. Esta 
autarquia federal é responsável pela coleta de informações sobre o 
sistema educacional brasileiro, além da produção de indicadores, esta-
tísticas e outras atribuições que dizem respeito ao monitoramento da 
educação brasileira. 

Essas bases de dados constituem um dos principais alicerces da pro-
dução de conhecimento sobre a situação atual e histórica de diver-
sos aspectos da educação básica brasileira. Soma-se a importância 
desses dados, seu uso como instrumento para avaliação e monitora-
mento das políticas educacionais na medida que as pesquisas que se 
fazem o uso desses dados fornecem evidências que orientam essas 
políticas (Alves, 2020). 

Utilizamos as bases de dados do Censo Escolar de 2010 a 2023 no 
nível das escolas e no nível das matrículas. Disponibilizadas anual-
mente, essas bases possuem informações sobre as condições de 
funcionamento das escolas, como endereço, dependência administra-
tiva, infraestrutura, oferta de ensino, quantidade de matrículas, entre 
outras informações. 

Além dos dados coletados a partir do Censo Escolar, o Inep também 
calcula e disponibiliza indicadores no nível das unidades escolares 
periodicamente em bases de dados separadas. Dentre eles, o que 
utilizamos neste trabalho foi a Taxa de Abandono, disponibilizada nas 
bases de dados anuais de Taxas de Rendimento Escolar para os anos 
de 2011 a 2023. É importante destacar que este indicador reflete a 
proporção de alunos que deixaram de frequentar as aulas naquele ano, 
ainda que ele possa retornar aos estudos no ano seguinte.

No entanto, o abandono pode se caracterizar como evasão no ano 
seguinte caso o aluno não faça matrícula em nenhuma instituição de 
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ensino. Deste modo, o dado sobre evasão é 
registrado na base de dados Taxa de Transição, 
em que analisamos até o intervalo disponível, 
que corresponde ao biênio de 2020 e 2021.

A base de dados dos estudantes de EJA da 
Fundação Roberto Marinho nos fornece infor-
mações sobre a presença dos alunos nas au-
las, mas também seus respectivos endereços, 
algo que não pode ser obtido através das ba-
ses disponibilizadas pelo Inep. Isso possibilita 
tanto a caracterização de estudantes que es-
tudam e residem em áreas violentas, como a 
estimação de rotas prováveis do percurso da 
residência à escola, estimando riscos poten-
ciais do trajeto, e abrindo novas perspectivas 
metodológicas para o estudo das relações en-
tre educação e violência, a depender da dis-
ponibilização de dados sigilosos por parte das 
instituições públicas responsáveis.  

 Os dados sociodemográficos são provenien-
tes dos Censos Demográficos de 2000, 2010 
e 2022 realizados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e obtidos através 
do pacote censobr (Pereira e Barbosa, 2024).  
Esses dados sobre a população foram utiliza-
dos neste relatório para a construção das aná-
lises da demanda potencial EJA e para cons-
trução de controles nos modelos de abandono 
escolar. Para a estimação do contingente po-
pulacional de perfil elegível à EJA e da renda 
per capita no nível do setor censitário para 
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os anos de 2010 e 2022, necessário para as 
estimativas em uma unidade com maior pre-
cisão geográfica, foram usadas técnicas de  
downscaling e extrapolação que são detalha-
dos nos Apêndices 2 e 3.

Como fonte de informações sobre violência, 
empregamos o Mapa dos Grupos Armados 
(2007-2023), que informa a localização geográ-
fica dos grupos armados, facilitando o enten-
dimento da realidade territorial onde as esco-
las estão inseridas. Esse recurso permitiu-nos 
abranger um período significativo e monitorar 
as diversas formas de controle existentes nes-
sas regiões. Além disso, utilizamos também 
os dados sobre eventos de tiroteios produzi-
dos pelo Instituto Fogo Cruzado, referentes ao 
período de 2017 a 2024. Essas informações, já 
geolocalizadas pela própria instituição produ-
tora dos dados, incluem diversos tipos de dis-
paros de armas de fogo, incluindo confrontos 
e operações policiais. Além disso, discriminam 
o número de civis e agentes mortos ou feridos 
em cada evento. 
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Apêndice 2 -  
Modelos para previsão da 
população com perfil EJA 
potencial nos setores censitários 
de 2010 e 2022 (downscaling)

Definição operacional de Demanda Potencial  
por EJA

Para fins operacionais, compreendemos que o perfil demográfico é 
definido por dois critérios: idade de retorno escolar (≥ 15 anos para con-
cluir o Fundamental; ≥ 18 anos para concluir o Médio) e histórico de não 
conclusão do respectivo ciclo. Não consideramos a informação sobre 
frequência ou não à escola pois nosso objetivo é tomar o valor esti-
mado como um denominador para então calcular a taxa de demanda 
atendida (usando o número de matrículas como numerador).

Censos Demográficos Brasileiros: 
universo e amostra, setores censitários  
e áreas de ponderação

Os Censos Demográficos brasileiros são constituídos por formas de 
investigação domiciliar: um questionário curto (do Universo), aplicado 
de forma efetivamente censitária (em todos os domicílios), e um ques-
tionário longo (da Amostra), aplicado a uma fração representativa da 
população (de aproximadamente 10%).
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Dados do Universo são divulgados na forma de agregados por setor 
censitário (i.e., bancos de dados em que cada linha se refere a sumários 
– totais, percentuais ou médias – agregados por unidades territoriais). 
Setores censitários constituem a menor unidade geográfica nos cen-
sos brasileiros; são áreas contíguas que abrigam, em média, cerca de 
200 domicílios, desenhadas para facilitar a coleta eficiente de dados. 
Assim, apesar da restrição nos temas investigados, oferecem granula-
ridade geográfica, uma vez que, em grandes municípios, setores cen-
sitários podem ter o tamanho de quarteirões ou serem até menores.

Os dados da amostra, por contraste, são divulgados no nível individual 
(i.e., nos bancos de dados cada linha se refere a um indivíduo) e ofere-
cem um escopo temático mais abrangente. No entanto, por se serem 
espacialmente mais esparsos, a granularidade e representatividade 
geográfica é menor – permitindo inferência apenas para grandes agre-
gados de setores censitários, chamados de áreas de ponderação. No 
Censo 2010, cada área de ponderação continha pelo menos 400 domi-
cílios – mas em alguns casos poderia chegar a milhares de domicílios.

Hierarquia espacial dos Censo Demográfico Brasileiros

Reproduzido de Pereira e Barbosa, 2025.
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Calculando, modelando e prevendo os totais  
de população com perfil de demanda potencial 
por EJA

Há um trade-off entre granularidade espacial e riqueza de informa-
ções nos componentes de universo e amostral. No tema Educação, o 
questionário do universo apenas investiga se as pessoas são ou não 
alfabetizadas. Assim, não é possível calcular diretamente a população 
com perfil de demanda potencial por EJA para setores censitários.

Nossa estratégia se baseia nas seguintes etapas:

(i)	 cálculo direto dessa quantia de interesse a partir dos microdados 
da amostra – identificando cada indivíduo que corresponde ao 
perfil operacionalmente definido como relevante e então agre-
gando essas informações por áreas de ponderação

(ii)	 estimação de um modelo estatístico, no nível das áreas de pon-
deração, que usa covariáveis para prever o percentual da popu-
lação com perfil EJA potencial

(iii)	uso de dados dos setores censitários para produzir valores predi-
tos nesse nível com maior detalhamento e resolução geográfica.

O passo (i) é simples e direto. Como covariáveis para o passo (ii), sele-
cionamos variáveis sobre a composição etária local, além de efeitos 
fixos de municípios.

Covariáveis e modelos

Nos microdados 2010, calculamos, para cada área de ponderação,  
a população total, as proporções de população por sete faixas etárias  
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(0-9, 10-14, 15-29, 30-49, 50-59, 60-69, 70+ anos), além dos per-
centuais da população com perfil de demanda potencial por EJA  
fundamental e médio.

Como as proporções etárias exibem distribuição assimétrica com 
casos extremos (setores muito jovens ou muito envelhecidos), utiliza-
mos transformação de arcosseno hiperbólico (arcsinh) – que possui 
interpretação e formato muito semelhantes às da transformação loga-
rítimica, mais frequentemente utilizada em análises econométricas.  
A vantagem do arcsinh é permitir casos com valor zero – o que a fun-
ção log não permite

Modelos separados foram estimados para os 
níveis fundamental e médio. Assim, as variá-
veis dependentes de interesse são  e , 
respectivamente. Em cada modelo, a variável 
dependente, que é uma proporção, logo, limi-
tada a variar entre 0 e 1. Por essa razão, ajus-
tamos modelos de regressão Beta (Ferrari & 
Cribari-Neto 2004)12, adequados para esse 
tipo de variável, aplicando uma transforma-
ção (função de ligação) logística para torná-
-la ilimitada (podendo variar entre o infinito  
negativo e positivo): 

12.  Ferrari, S. L. P.; & 
Cribari-Neto, F. (2004). 
Beta regression for 
modelling rates and 
proportions. Journal  
of Applied Statistics,  
31(7), 799-815.
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Onde  indica a área de ponderação,  é o intercepto específico do 
município,  ,  é a proporção na faixa etária . 
Ajustou-se também, como benchmark, um modelo OLS sobre variáveis 
dependentes com transformação logística. Em ambos os perfis, fun-
damental e médio, os modelos beta apresentaram melhor aderência 
(AIC e pseudo-R²) em relação ao OLS. O R² (obtido como a correlação 
ao quadrado entre valores preditos e observados) for de 0.896 para o 
Ensino Fundamental e 0.749 para o Ensino Médio.

Extrapolação dos resultados para 2022:  
análise de sensibilidade e estratégias de validação

É extremamente importante destacar que, no momento de elabora-
ção deste relatório, os microdados da amostra do Censo de 2022 ainda 
não haviam sido divulgados. Deste modo, não é possível estimar tal 
modelo no nível das áreas de ponderação para este que é, até então, 
o recenseamento mais recente. Por esta razão, nossa estratégia será 
a de extrapolar os resultados do modelo estimado para 2010 para o 
ano mais recente: mais especificamente, estimar o modelo com dados 
de 2010, mas produzir valores preditos para 2022 utilizando as infor-
mações já divulgadas dos setores censitários do censo mais recente 
– no passo (iii), da lista exposta na subseção anterior Noutras palavras, 
trata-se de uma “out-of-sample inference”, um procedimento análogo 
ao utilizado em estratégias de machine learning, em que um modelo é 
“treinado” e “testado” numa amostra, mas usado para produzir resul-
tados em outras.

Para avaliar a qualidade desse tipo de previsão, fizemos testes 
suplementares:

(i) estimando o mesmo modelo em 2000 e extrapolando 
para 2010

120



(ii) estimando o mesmo modelo em 2000 e extrapo-
lando para 2022

(iii) comparando a extrapolação de 2022 feitas a partir 
dos modelos de 2000 e 2010

A comparação entre as predições geradas pelos modelos de 2000 e 
de 2010 mostrou elevada correlação, sinalizando estabilidade das rela-
ções entre estrutura etária e os indicadores de déficit educacional ao 
longo das décadas.

Proporção da população com perfil EJA Potencial Ensino 
Fundamental: Comparação entre os valores preditos para os 
setores censitários nos anos de 2010, a partir dos modelos 

estimados para os anos de 2000 e 2010
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Proporção da população com perfil EJA Potencial Ensino Médio: 
Comparação entre os valores preditos para os setores censitários nos anos 

de 2010, a partir dos modelos estimados para os anos de 2000 e 2010

Comparamos também as distribuições obser-
vadas dos perfis (áreas de ponderação) com as 
previstas pelos modelos via densidades kernel, 
revelando superposição satisfatória e ausência 
de viés sistemático.

Apesar dos cuidados que tomamos, reconhe-
cemos que estratégias de extrapolação basea-
das em modelos correm o risco de se basea-
rem em modelos cujas variáveis explicativas e 
formas funcionais são por demais dependen-
tes dos dados utilizados para o treinamento 
– incorrendo no que a literatura contemporâ-
nea usualmente denomina de overfitting. King 
e Zeng (2006)13, no entanto, advertem que o 

13. King, G.; & Zeng, 
L. (2006). The 
‘What If’ analysis for 
counterfactuals and 
causal inference. Journal 
of the American Statistical 
Association, 101(474), 
463-479.
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risco implicado na construção de valores preditos extremos e errôneos 
pode ser minimizado se o escopo de variação das variáveis explicativas/
regressores dos bancos de dados de treino e de teste for semelhante. 
Para isso é necessário avaliar a sobreposição do espaço de covariá-
veis entre períodos – o que se faz por meio da verificação da proporção 
de casos do banco de teste que cai dentro de uma “casca convexa” 
(Convex Hull) multivariado, constituído pela distribuição multidimen-
sional das variáveis do banco de treinamento. Dois testes foram feitos:

	— Tomou-se a matriz das sete proporções etárias de 2010, observada 
nas áreas de ponderação, e verificou-se se cada setor censitário do 
próprio ano de 2010 estava (i) dentro do casco convexo ou (ii) fora, 
calculando ainda a distância de Gower e a variância geométrica do 
espaço. Apesar de que apenas 3.14% das observações dos setores 
de 2010 se situem exatamente dentro do casco constituído pelo 
escopo de variação das áreas de ponderação, a grande maioria 
não se localiza muito distante dele: 69,9% situam-se a menos de 
uma variância geométricas do Convex Hull e 94,2% a menos de 2 
variâncias geométricas – sugerindo extrapolação moderada e esta-
tisticamente controlável. As áreas de ponderação, por serem agru-
pamentos de setores censitários, constituem-se como blocos de 
médias móveis espaciais que suavizam e atenuam os extremos de 
distribuições – logo, é esperado que a variação típica das observa-
ções dos setores não seja contemplada naquela escala geográfica 
mais ampliada. Assim, acreditamos que o exercício de downscaling 
das áreas de ponderação para os setores dentro do próprio ano de 
2010 traz resultados confiáveis.

	— Repetimos o mesmo modelo de exercício analítico, tomando a 
matriz das sete proporções etárias de 2022, observada nas áreas 
de ponderação, e verificou-se se cada setor censitário do ano de 
2010. Agora, menos de 1% das observações dos setores de 2022 
caíram exatamente dentro do Convex Hull das áreas de ponderação 

123



de 2010. Mas novamente, observamos que uma razoável fração 
não se localizava muito distante dele: 42,9% situava-se a menos de 
uma variância geométricas e 86,6% a menos de 2 variâncias geo-
métricas. O exercício de extrapolação é um pouco mais arriscado. 
Mas ainda assim, nos parece razoavelmente válido.

Cálculo dos totais populacionais, a partir das 
proporções estimadas

Para obter contingentes absolutos das populações com perfil EJA 
potencial por setores censitários, multiplicou-se a proporção predita 
pelo estoque populacional de 15 anos ou mais em cada setor (15+ para 
EF; 18+ para EM). Assim obtivemos estimativas dos totais populacio-
nais de interesse em 2010 e 2022 em alta resolução espacial.
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Apêndice 3 - Estimação da 
renda domiciliar per capita para 
os setores censitários de 2022

No questionário do Universo, o Censo de 2022 não coletou informa-
ções de renda para todos os moradores dos domicílios – mas sim 
apenas para a pessoa apontada como “responsável pelo domicílio”. 
Consequentemente, não é possível calcular, apenas com os dados 
observados, a renda domiciliar per capita dos setores censitários. Para 
sanar essa lacuna, lançamos mão de uma estratégia análoga à apre-
sentada na seção anterior: o uso de um modelo ajustado com dados 
de 2010 para estimar valores preditos em 2022.

A estratégia será a de utilizar a renda média dos responsáveis e variá-
veis sobre o perfil demográfico de cada setor como preditores para a 
renda domiciliar per capita.

Operacionalização da renda per capita de 2010

Nossa variável dependente, a renda domiciliar per capita foi obtida divi-
dindo-se o total da renda domiciliar (variável V003 da tabela “Domicílio 
Renda” do banco de agregados por setores de 2010) pelo número de 
moradores (variável V002 da tabela “Básico”).

Como principal preditor, calculamos a renda média do responsável 
como o quociente entre a soma dos rendimentos dos responsáveis 
(variável V022 da tabela “Responsável Renda”) e o total de responsáveis 
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residentes em cada setor (variável V020 da mesma tabela). As quan-
tias monetárias foram deflacionadas para valores de abril de 2025, 
com uso do INPC.

Além disso, calculamos as proporções da população por faixa etária 
para cada setor (0-4, 5-9, 10-14, 15-29, 30-49, 50-59, 60-69 e 70+ 
anos). Além disso, calculamos as proporções de pardos e de pretos 
por setores. As mesmas variáveis preditoras foram calculadas para o 
Censo. Setores com população inferior a dez habitantes foram descar-
tados para garantir robustez estatística.

Modelo log-linear de determinação da renda

Adotou-se uma especificação log-linear tradicional em estudos de 
bem-estar, estimada por meio de uma simples OLS:

O ajuste, realizado com os setores de 2010, 
apresentou coeficiente de determinação R² 
de 0,975, indicando alta capacidade explica-
tiva. A tabela abaixo apresenta os resultados 
da decomposição do R² utilizando a estratégia 
do valor de Shapley14, operacionalizada e dis-
ponibilizada por Benjamin Elbers por meio do 
pacote shapley, disponível em https://github.
com/elbersb/shapley.

14. Shorrocks, A. F. 2013. 
Decomposition procedures 
for distributional analysis: 
a unified framework 
based on the Shapley 
value. Journal of Economic 
Inequality 11: 1-28.
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Variável Independente
Contribuição para o R²

Absoluta Percentual

Prop. Faixa 5 - 9 anos 0,090 0,93%

Prop. Faixa 10 - 14 anos 0,108 11,1%

Prop. Faixa 15 - 29 anos 0,054 5,6%

Prop. Faixa 30 - 49 anos 0,004 0,4%

Prop. Faixa 50 - 59 anos 0,059 6,1%

Prop. Faixa 60 - 69 anos 0,073 7,5%

Prop. Pretos 0,073 7,5%

Prop. Pardos 0,0172 17,6%

log (Renda média Responsáveis) 0,341 35,0%

Total 0,975 100,0%

O termo é  respondeu por 35 % do poder expli-
cativo; pardos e pretos, juntos, por 25,1%; as faixas etárias de 5-14 
anos, por 20,4 %. Essa partição quantifica o peso de fatores demo-
gráficos e raciais na determinação da renda, controlando o caráter  
colinear das proporções.

Correção de viés na retransfomação log-normal

Como a regressão ocorre em logaritmos, predições em nível monetá-
rio foram obtidas:
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Onde  é o vetor de covariáveis do setor censitário ,  é o vetor de 
coeficientes estimados e 2 é a variância dos resíduos. A adição de    
ao preditor linear  antes da exponenciação corrige o viés de Jensen 
decorrente da assimetria log-normal. O procedimento foi aplicado tanto 
in-sample (2010) quanto out-of-sample (2022), produzindo estimativas 
em reais de 2025.

Avaliação do Convex Hull

Assim como nos modelos para estimar a demanda potencial por EJA, 
verificamos a proporção de casos do banco de teste (2022) que cai 
dentro do Convex Hull multivariado, constituído pela distribuição mul-
tidimensional das variáveis do banco de treinamento (2010). Tomamos 
a matriz de covariáveis de 2010, observada no nível dos setores censi-
tários, e verificamos que 86,7% das observações de 2022 caía exata-
mente dentro do dentro do casco convexo. Além disso, 96,4% situa-
-se a menos de uma variância geométricas dele e 99,5% a menos de 
2 variâncias geométricas – sugerindo uma elevada capacidade do 
modelo para criar valores preditos para 2022 sem grande dependên-
cia funcional, que poderia gerar casos extremos.
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Apêndice 4 - A identificação de 
rotas realistas de deslocamento 
urbano na RMRJ
Avaliar tempos de deslocamento entre domi-
cílios e escolas é um passo indispensável para 
estudos de acessibilidade educacional, sobre-
tudo em metrópoles socioespacialmente desi-
guais como a Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro (RMRJ). Para que essas estimativas 
representem o percurso efetivamente per-
corrido pelos alunos, o modelo de roteamento 
deve combinar todos os modos de transporte 
disponíveis – caminhada, ônibus, trem, metrô, 
VLT e automóvel –, respeitar os horários publi-
cados pelas operadoras de transporte cole-
tivo, e considerar barreiras físicas do terreno, 
que afetam a as possibilidades e velocidades 
de deslocamento. O engine R5, acessível em R 
por meio do pacote r5r, atende a esses requisi-
tos ao compilar um grafo multimodal e calcular 
itinerários que equilibram tempo total, número 
de transferências e esforço de caminhada15.

Nesta seção descrevemos como construí-
mos a infraestrutura de dados integrada para 
a RMRJ, composta por um Modelo Digital de 
Elevação Topográfica, a rede viária da metró-
pole, dados detalhados sobre o funcionamento 
das linhas de transporte público da SuperVia e 

15.  Pereira, R. H. M. et al. 
r5r: Rapid realistic routing 
on multimodal transport 
networks with R5 in R. 
Findings 14 (2021): 21262. 
CRAN. Package ‘r5r’ v2.2.0: 
Rapid realistic routing with 
R5. 22 mai 2025.
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do consórcio Fetranspor. Os resultados dessas 
análises são trajetos realistas, que foram explo-
rados em nossas análises tanto para identificar 
os “entornos das escolas”, em nossas análises 
de dados secundários, como as rotas percorri-
das pelos estudantes das turmas de EJA ofere-
cidas pela própria Fundação Roberto Marinho.

Obtenção e Pré-processamento 
do Modelo Digital de Elevação 
(MDE)

Os dados de altitude foram obtidos a partir 
do produto NASA Shuttle Radar Topography 
Mission Global 1 arc second – Version 3 
(SRTMGL1 v003), disponibilizado pelo Land 
Processes Distributed Active Archive Center 
(LP DAAC)16. Este MDE fornece resolução es- 
pacial de aproximadamente 30 m e cobertura 
quase global. Os tiles que cobrem a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) (lati-
tudes ≈ -23,4° a -21,5° S; longitudes ≈ -44,7° a 
-41,7° W) foram identificados no portal NASA 
Earthdata Search e transferidos em lote, no for-
mato original .hgt, mediante autenticação e uso 
do utilitário Earthdata-download (NASA, 2024).

Cada arquivo .hgt foi convertido para GeoTIFF 
(.tif) com preservação de metadados e sistema 
de referência (WGS 84, EPSG 4326). As cama-
das resultantes foram mescladas, produzindo 

16.  NASA Jet Propulsion 
Laboratory. (2020). 
NASA Shuttle Radar 
Topography Mission Global 
1 arc second, Version 
3 (SRTMGL1 v003). 
LP DAAC. https://doi.
org/10.5067/MEaSUREs/
SRTM/SRTMGL1.003 
NASA. (2024). earthdata-
download: A Simple 
CLI for Bulk Downloads 
from NASA Earthdata. 
https://github.com/nasa/
earthdata-download
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identificação de rotas
um único raster contínuo de elevação para toda 
a área de interesse. O raster mosaico foi recor-
tado para corresponder apenas à área envol-
vida pelo contorno da RMRJ.

Aquisição e Recorte da Rede 
Viária OpenStreetMap

Os dados vetoriais de vias foram extraídos do 
dump regional “sudeste-latest.osm.pbf”, dis-
ponibilizado pelo provedor Geofabrik, que ofe-
rece extratos de dados OpenStreetMap (OSM). 
Para limitar o conjunto ao recorte metropoli-
tano, definiu-se uma bounding box geográ-
fica de coordenadas -44,7° ≤ lon ≤ -41,7° e 
-23,4° ≤ lat ≤ -21,5°, abrangendo integralmente 
a Região Metropolitana do Rio de Janeiro e 
municípios limítrofes.

Incorporação das linhas e rotas 
de transporte público da RMRJ  
e Correção dos arquivos GTFS

O General Transit Feed Specification (GTFS) é 
um padrão aberto que descreve, de forma ta-
bular, dados de oferta de transporte coletivo17. 
Um arquivo (ou “feed”) GTFS é um pasta com-
pactada ZIP, cujo conteúdo são arquivos de 
texto separados por vírgula (CSV) codificados 
em UTF-8. Cada arquivo modela um aspecto 
específico do sistema de transporte de uma 

17.  GTFS Schedule 
Reference. General Transit 
Feed Specification. https://
gtfs.org/documentation/
schedule/reference/
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localidade (paradas, rotas, viagens, calendários, entre outros). Ao imple-
mentar um modelo relacional padronizado para dados de transporte, 
permite a interoperabilidade entre agências, pesquisadores e aplica-
ções de planejamento de viagens, roteamento multimodal e análise de 
acessibilidade. O formato GTFS Schedule, utilizado por nós, contém in-
formações estáticas de planejamento (horários, itinerários, tarifas etc.).

Os feeds GTFS da SuperVia (nov. 2019) e do consórcio Fetranspor (out. 
2019) foram gentilmente cedidos pelo pesquisador Rafael Henrique 
Morais Pereira, coordenador do Projeto Acesso a Oportunidades (AoP, 
IPEA). Os arquivos passaram por um processo de checagem e corre-
ção, realizados por nossa equipe.

Mapeamento das rotas com uso do r5r

A estratégia adotada permite transformar coordenadas de origens e des-
tinos em percursos detalhados. O fluxo completo envolve três etapas: 

1.	compilação de um grafo multimodal com R5

2.	execução do algoritmo de rotas 

3.	pós-processamento

O engine R5 combina três fontes de dados: a) o mapa topográfico de 
elevação (que é levado em conta para computar diferencialmente o 
tempo de deslocamento em locais de aclive, decline e planos em traje-
tos percorridos a pé); b) o extrato OpenStreetMap (.osm.pbf) que repre-
senta a malha viária detalhada; c) múltiplos feeds GTFS (.zip) que des-
crevem tabelas horárias de ônibus, trem, metrô, VLT etc. Todas essas 
fontes de dados já foram descritas acima.
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A função setup_r5() lê esses insumos, cria 
índices espaciais e materializa um grafo uni-
ficado em que cada parada GTFS se conecta 
à via pública por arestas sintéticas de acesso/
egresso. Esse processo utiliza heurísticas inter-
nas para inferir velocidade-padrão de cada ca- 
tegoria de vias e aplica penalidades de aclive 
quando um raster de elevação está presente.

A compilação inicial dura ~3 min. no servidor 
usado (64 GB RAM, SSD NVMe). A heap de 45 
GB foi pré-alocada (options(java.parameters = 
“-Xmx45G”)) para acomodar aproximadamente 
3 M arestas viárias, ~160 k nós de parada e 87 
k viagens diárias contidas nos GTFS de novem-
bro de 2019. Essa margem satisfaz a recomen-
dação de que a heap supere em três a quatro 
vezes o tamanho da street graph em bytes.

Execução do algoritmo de rotas

O r5r toma dois bancos de bancos de dados 
como input, um com as informações sobre ori-
gens e outro sobre destinos. Empregou-se a 
rotina detailed_itineraries() porque ela incor-
pora, em um único chamamento, um roteador 
multimodal (capaz de combinar caminhada, 
ônibus, metrô, trem, VLT e outros modos con-
signados no GTFS) e um avaliador multicritério: 
para cada trajeto ela calcula simultaneamen-
te o tempo total de porta a porta, o número 
de transferências necessárias e a distância 
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percorrida a pé nos trechos de acesso ou de 
saída. Internamente, a função executa a va-
riante multicritério do algoritmo McRAPTOR 
(Multi-criteria Round-based Public Transit 
Optimized Router). Esse algoritmo trabalha em  
ciclos sucessivos – chamados rounds – e, no 
round k, examina apenas os itinerários que 
exigem até k transferências entre veículos.  
A cada novo round ele “relaxa” as ligações de 
parada para parada, atualizando uma lista de 
soluções de Pareto: isto é, guarda exclusiva-
mente aquelas viagens que não são dominadas 
em nenhum dos critérios (tempo, transferên-
cias, caminhada).

Uma rota só permanece na lista se for pelo me-
nos tão rápida, envolver igual ou menor número 
de trocas e exigir caminhada igual ou menor 
que qualquer alternativa existente; opções es-
tritamente piores em todos os aspectos são 
descartadas imediatamente, o que mantém 
o processamento eficiente mesmo em redes 
muito extensas. Para este estudo definiu-se 
um limite máximo de k = 4 transferências por 
dois motivos complementares: primeiro, a lite-
ratura em economia do transporte indica que a 
utilidade marginal de cada nova troca cai abrup-
tamente após a quarta conexão, tornando via-
gens mais longas socialmente improváveis; se-
gundo, restringir k reduz o espaço de busca e, 
portanto, o tempo computacional, sem prejuízo 
substantivo de rotas plausíveis para os usuá-
rios reais do sistema.
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Apêndice 5 -  
Preparação dos bancos  
de dados secundários
Georreferenciamento das Escolas da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro

Bases de dados anuais com geolocalização precisa de todas as Es- 
colas da RMRJ listadas nos Censos da Educação Básica foram gentil-
mente cedidas pelo pesquisador Rafael Henrique Morais Pereira, coor-
denador do Projeto Acesso a Oportunidades (AoP, IPEA). O georrefe-
renciamento realizado pela equipe do AoP foi precedido pela correção 
e padronização das informações de endereço e então levado a cabo 
por meio da base de ruas do software ArcGIS.

Todos os objetos espaciais foram convertidos para o datum SIRGAS-2000 
no sistema UTM 23 S (EPSG 31983) — opção que garante erros absolu-
tos ≤1 m em toda a extensão da RMRJ.

Exclusão de escolas fora do contorno 
metropolitano

Mantivemos na análise apenas as unidades educacionais cuja loca-
lização estava contida dentro do contorno metropolitano, em áreas 
povoadas. Partindo do contorno dos municípios, tais como definidos 
pelo IBGE para o Censo de 2022, criou-se um polígono dissolvido que 
inclui todas a RMRJ. Para evitar artefatos rurais ou áreas desabitadas – 
frequentes no interior dos grandes municípios – mantivemos somente 
setores com população superior a 10 habitantes.
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As áreas dos setores censitários podem incluir grandes extensões 
vazias (lagoas, morros, áreas industriais). Para restringir as análises 
às zonas efetivamente edificadas, utilizou-se o raster GHS-BUILT-S 
(epoch 2025, resolução 100 m) da Joint Research Centre/Copernicus, 
que mapeia e estima a população que habita a superfície construída 
(data.jrc.ec.europa.euhuman-settlement.emergency.copernicus.eu). 
Primeiramente, o raster foi recortado ao contorno metropolitano.

Filtramos então todas as células com população estimada maior que 10 
pessoas. Essa máscara foi convertida a polígonos, dissolvida e repro-
jetada em SIRGAS-2000. Obtivemos então as interseções de cada 
setor censitário (já excluindo aqueles com pouca população) com esse 
conjunto de polígonos construídos a partir do raster. Aplicamos assim 
dois critérios, redundantes apenas em princípio, para excluir áreas que 
não possuem interesse analítico e reduzir o tamanho de polígonos de 
baixa densidade demográfica. O resultado preserva apenas porções 
urbanizadas dos setores, eliminando áreas aquáticas ou de mata, sem 
alterar o identificador oficial.

Apenas os pontos geolocalizados das escolas que caíram dentro do 
contorno metropolitano assim definido operacionalmente foram man-
tidas na análise. A consolidação resulta em 138 965 registros (de 140 
609 potenciais), correspondentes a 4 486 escolas distintas.

Mapeando tiroteios nas proximidades de escolas

A fonte primária são os registros georreferenciados do Instituto Fogo 
Cruzado (IFC) para 2017-2024. Excluímos casos de disparo acidental, 
tiros a esmo e suicídio, por não configurarem confrontos territoriais. 
Eventos com mesma data e coordenadas foram agregados. Assim, con-
tabilizamos o número de dias com tiroteios. O horário foi classificado 
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em manhã (05–11h), tarde (12–17h) e noite (18-04h). O resultado final 
compreende 16 136 eventos “graves”, cada um com variáveis indica-
doras de motivação e período do dia.

Para cada ano comum às duas bases (2017–2023), construiu-se um 
painel escola-ano. A cada escola foi associado um conjunto de cinco 
zonas concêntricas (buffers) de 50, 100, 250, 500 e 1000 metros de 
raio. Dentro de cada buffer, contabilizamos: o número de tiroteios, civis 
mortos, civis feridos, agentes do Estado mortos ou feridos, presença 
policial, indícios de chacina, motivação do confronto e período do dia.

Identificando o grupo armado nas proximidades 
das escolas

O Mapa Histórico dos Grupos Armados traz polígonos anuais etique-
tados segundo a facção dominante (CV, ADA, TCP, Milícia, não domi-
nado). Sua a malha foi projetada também em SIRGAS 2000 / UTM-23 
S e cada polígono possui um identificador estável que facilita o parea-
mento longitudinal.

Mudanças marginais nas fronteiras dos grupos e pequenas impreci-
sões de geocodificação das escolas podem levar um ponto escolar a 
cair poucos metros fora do polígono verdadeiro que o contém. Para 
lidar com esse erro de borda empregou-se um critério de vizinhança de 
50 m: para cada ano, identificamos o polígono mais próximo de cada 
escola, utilizando a distância euclidiana.

A escola recebe as informações de um polígono do mapa dos gru-
pos armados quando sua geolocalização está contida dentro dele ou, 
caso esteja fora do escopo do contorno do mapa, quando sua distân-
cia até o polígono mais próximo é inferior a 50 metros. O procedimento 
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é repetido ano a ano para levar conta tanto a 
mudança de endereço das escolas quanto as 
mudanças nas dinâmicas do controle territorial 
por grupos armados.

Importação dos dados dos 
Censos da Educação Básica

Por meio de uma simples junção relacional por 
chave-primária, anexamos ao painel de escolas-
-ano informações oriundas do Censo Escolar. 
De especial interesse foram as Das bases do 
Censo Escolar extraíram-se variáveis de in-
fraestrutura (biblioteca, laboratório, internet 
etc.), matrículas, turmas e docentes por etapa 
de ensino. Valores faltantes foram recodifica-
dos explicitamente como “sem informação” 
para preservar a informação de não resposta.  
O índice socioeconómico da escola (INSE) foi 
anexado a este núcleo, juntamente com as taxas 
de abandono fornecidas pelo Inep (2011-2023).

Importação dos dados  
dos Censos Demográficos  
de 2010 e 2022

Como as escolas podem situar-se em próxi-
mas ao limite entre setores ou mesmo margi-
nalmente fora do escopo do shapefile por nós 
preparado e recortado, empregamos também 
aqui a mesma regra hierárquica utilizada na atri- 
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buição dos grupos armados: primeiro, interse- 
ção geométrica direta; em caso de não perten-
cer a nenhum polígono (≈ 5 % dos pontos), atri-
bui-se o setor mais próximo, garantindo atribui-
ção unívoca tanto para 2010 como para 2022. 
Esta dupla geocodificação sustenta análises 
dinâmicas que contrastam condições socioes-
paciais em dois recenseamentos sucessivos.

De setor, de ambos os Censos, extraímos a po-
pulação total, renda domiciliar per capita de-
flacionada para maio de 2025 (ver Apêndice 
3 sobre a estimação da renda domiciliar per 
capital em 2022), população com perfil etá-
rio para EJA fundamental e médio, e estima-
tivas dessa mesma população para 2022 (ver 
Apêndice 2 sobre a estimação e downscaling 
dessa informação).

Definição operacional  
do “entorno” das escolas

Definimos como “entorno” da escola o conjun-
to de setores censitários até os quais é possí-
vel chegar caminhando em até quinze minu-
tos. Para isso, lançamos mão da estratégia de 
roteamento realista, descrita em detalhes no 
Apêndice 4, tomando como ponto de partida 
o endereço das escolas e o centroide dos se-
tores como destino. Essa fronteira de quinze 
minutos estabelece um isócrono cujo diâme-
tro médio (≈ 1,2 km) cobre rotas factíveis para 

139



deslocamentos escolares de estudantes adultos. Assim, o entorno é 
operacionalização das regiões com maior probabilidade de atendimen-
to pela escola – ainda que a comunidade escolar efetiva possa residir 
em locais mais distantes. Para cada entorno escolar, calculamos a po-
pulação total, população com perfil EJA, a renda domiciliar per capita 
média (ponderada pelas populações dos setores) e a área.

Identificação das “escolas vizinhas”

Definimos como “escolas vizinhas” todas as instituições educacionais 
até as quais é possível chegar caminhando em até 15, partindo de uma 
escola de origem. Trata-se de uma medida simples de proximidade, 
baseada também no roteamento realista – que leva em conta a topo-
grafia e a estrutura viária efetivamente existente.

Calculamos uma matriz que identifica o tempo de deslocamento de 
escola a escola de forma exaustiva (i.e., considerando todos os pares 
possíveis), para então filtrar e selecionar o conjunto que satisfaz ao cri-
tério acima. Para cada escola então obtivemos o número de escolas 
vizinhas, a soma de matrículas da EJA nas vizinhas e a média (ponde-
rada pelo número de matrículas das vizinhas) das taxas de abandono, 
e o número de eventos de tiroteio num raio de até 250 m ao redor das 
escolas vizinhas (para captar spillovers de conflitos armados).

140



Apêndice 6 -  
Modelos estatísticos
M1 - Taxa de abandono 

Os modelos desta seção tinham como objetivo identificar a associação 
estatística entre a presença de grupos armados e a taxa de abandono 
escolar no nível da escola, entre 2017 (início da nossa base de tiroteios) 
e 2023. Construiu-se um painel anual contendo todas as escolas ur-
banas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro entre 2017 e 2023. 
Cada linha combina:

	—  Dados administrativos da escola — rede (pública/privada), matrí-
cula por etapa de ensino, nível-socioeconômico (NSE).

	—  Indicadores espaciais de violência armada construídos a partir de 
registros georreferenciados de tiroteios e da malha de domínios 
territoriais de grupos armados (tráfico ou milícia).

	—  Contexto territorial — localização em favela, indicador de capital 
(município do Rio de Janeiro) e renda média do setor censitário.

O modelo foi estimado separadamente para três etapas de ensino: anos 
iniciais do ensino fundamental; nos anos finais do ensino fundamental; e 
no ensino médio. Por conta da distribuição fortemente assimétrica à di-
reita e inflada de zeros, cada combinação etapa k  rede (pública/privada) 
é estimada com um modelo Tweedie inflado de zeros de três equações:

Distribuição condicional
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Esta equação permite que a variância da Tweedie varie com o mesmo 
conjunto de covariáveis, acomodando heterogeneidade de dispersão 
entre escolas.

Equação da média

Equação da dispersão

Equação da inflação de zeros

Para quantificar o impacto médio de estar em território dominado por 
Tráfico sobre o número esperado de abandonos, calcula-se:

Para cada observação, prediz-se o abandono duas vezes — com o domí-
nio ligado e desligado — mantendo todas as demais variáveis constan-
tes. Procede-se da mesma forma para o efeito marginal médio (AME) 
de milícia. Em ambos os casos a incerteza é obtida por 1000 simula-
ções paramétricas do vetor de coeficientes, produzindo média, erro-
-padrão e IC 95 %.
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O quociente a seguir converte o efeito médio em variação percentual 
média no abandono por escola.

M2 - Demanda potencial de EJA 

O modelo desta seção tem por objetivo estimar a variação da demanda 
potencial por EJA entre 2010 e 2022 (tal qual medida pelas operacio-
nalizações descritas no Apêndice 1). Trata-se de uma regressão linear 
com efeitos fixos por municípios, com a seguinte especificação:

Em que: AbandonoAcum é a taxa acumulada de abandono da escola e 
entre 2011 e 2023; Δln pop é o logaritmo da variação populacional do 
entorno da escola e de 2010 a 2022; Δln Renda é o logaritmo da varia-
ção da renda do entorno da escola e de 2010 a 2022.

Resultados
Covariáveis Δ EJA Potencial (2010 – 2022)

Δ ln Renda -0.016 (0.239)
Δ ln pop 1.130*** (0.061)

Asinh (AbandonoAcum) 0.015*** (0.003)
Domínio Tráfico 0.141*** (0.036)
Domínio Milícia 0.070** (0.018)

Num.Obs. 1450
R2 Within 0.581

R2 Within Adj. 0.579
AIC -139.9
BIC -2.6

RMSE 0.23
Std.Errors by: Município

+ p < 0.1, * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001
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M3 e M4 - Probabilidade de a escola  
oferecer EJA e demanda atendida  
(Modelos de Seleção de Heckman)

Por que um modelo de Heckman? Nem todas as escolas públicas ofe-
recem turmas de EJA, e para estimar fatores que explicam a carga de 
matrículas em relação à demanda local (oferta atendida) só podemos 
observar a razão “matrículas / população‐alvo” quando a escola possui 
EJA. Se a decisão de ofertar EJA estiver correlacionada com variáveis 
não observadas que também afetam o tamanho da matrícula, estimar 
um OLS simples na subamostra de escolas “com EJA” gerará vieses 
de seleção.

O modelo de Heckman em duas etapas (2-step) corrige esse problema 
ao modelar simultaneamente:

	+ 1. Equação de seleção – probabilidade de a escola 
ofertar EJA;

	+ 2. Equação de resultado – intensidade de matrículas, 
condicionada à oferta existir.

A correlação entre os termos de erro de ambas as equações é captu-
rada pelo inverse Mills ratio; seu coeficiente indica se o viés de seleção 
era relevante.

Equação 1 - Seleção (Probit)
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Resultados (coeficientes de seleção e outcome)
Ensino Fundamental Ensino Médio
Seleção Outcome Seleção Outcome

Domínio Tráfico
-0.190*** 
(0.044)

-0.935*** 
(0.132)

-0.097+ 
(0.050)

-0.935*** 
(0.091)

Asinh (Denúncias Tráfico)
-0.021 
(0.013)

0.014 
(0.038)

-0.049+ 
(0.016)

0.001 
(0.029)

Domínio Milícia
-0.119* 
(0.050)

-0.349* 
(0.148)

-0.027 
(0.058)

-0.209* 
(0.106)

Asinh (Denúncias Milícia)
-0.044 
(0.025)

-0.044 
(0.074)

-0.005 
(0.030)

0.028 
(0.057)

Alguma Ação Policial a 250m
-0.020 
(0.035)

-0.114 
(0.103)

-0.063 
(0.040)

0.010 
(0.040)

Asinh (Nº Escolas a 30min)
0.105*** 
(0.019)

0.311*** 
(0.021)

Ln (Renda per capita entorno)
0.141*** 
(0.031)

0.490*** 
(0.078)

0.247*** 
(0.031)

0.501*** 
(0.065)

Entorno Metropolitano
1.239*** 
(0.103)

0.808*** 
(0.069)

invMillsRatio 3.050*** (0.223) 1.397*** (0.136)

sigma 2.899 1.466

rho 1.052 0.954

Num.Obs. 24731 24290

R2 0.318 0.218

R2 Adj. 0.313 0.207

RMSE 0.86 0.71
+ p < 0.1, * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001

Equação 2 - Resultado (linear em log)
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Os resultados apresentados nos gráficos do relatório dizem respeito 
aos efeitos percentuais das variáveis de interesse sobre a oferta de 
EJA e demanda atendida. No caso da equação de seleção, a decisão 
de uma escola ofertar ou não EJA no ano ttt é modelada por um probit:

Onde  ( ) é a c.d.f. da Normal padrão. Para cada regressor, efeito mar-
ginal instantâneo é:

O AME (efeito marginal médio) é a média desses efeitos sobre todas 
as observações:

Por fim, para expressar o impacto relativo à probabilidade média  
de oferta,
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Já a equação de resultado modela a intensidade de oferta, medida 
como a razão de matrículas sobre população-alvo em log:

Para variáveis em nível (dummies de domínio etc.) o coeficiente tem inter-
pretação log-linear; a variação percentual associada a uma mudança 
unitária é:
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Apêndice 7 - Geocodificação dos 
Endereços de Alunos e Turmas de EJA da 
Fundação Roberto Marinho, vinculação 
turma-aluno e identificação das rotas 
percorridas das residências às turmas

Preparação dos dados

Nesta etapa do projeto, o objetivo era transformar planilhas adminis-
trativas – contendo endereços das turmas e dos alunos – em camadas 
georreferenciadas (isto é, com latitude e longitude identificadas) ade-
quadas a análises de acessibilidade. Tomamos como input, as seguin-
tes bases de dados, compartilhadas pela Fundação Roberto Marinho:

	+ 1. O cadastro de turmas presenciais com o ende-
reço dos polos (escolas);

	+ 2. O cadastro de alunos, contendo seus endere-
ços residenciais

	+ 3. uma versão revisada dos endereços, disponi-
bilizada posteriormente, no curso do Projeto, em 
razão de dados faltantes ou problemáticos do 
cadastro original. 
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As planilhas traziam o típico ruído de dados coletados em campo — gra-
fias divergentes, abreviaturas inconsistentes, CEPs faltantes — o que exi-
giu uma fase intensiva de depuração. As operações de limpeza incluíram: 

	— expansão de campo de endereço em tipo de logradouro, nome 
do logradouro, número, complemento, bairro, município e estado.

	— remoção de espaços duplicados e normalização de acentos para 
ASCII (de modo a evitar colisões de codificação)

	— Re-codificação de CEPs inválidos e correções pontuais de topo-
nímia (e.g. “Aureliano Portugal”  “Rua Aureliano Portugal”; “João 
Pessoa”  “Rua João Pessoa”, “Kelson”  “Avenida Kelson” etc.).

	— Filtro para descartar registros sem logradouro e sem informa-
ção de município

Embora esses procedimentos de recodificação pareçam idiossincráti-
cos, eles seguem o princípio de referência exógena: sempre que uma 
grafia minoritária era identificada, trocava-se para a forma consagrada 
no repositório cartográfico oficial (IBGE ou logradouros do município). 
Essa etapa é pouco passível de automação e foi levada a cabo ao lon-
go de algumas semanas por parte de nossa equipe.

Geocodificação

Aqui se adotou o pacote geocodebr, que recorre ao Cadastro Nacional 
de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE) como base de referência 
— o CNEFE cobre todos os 5570 municípios brasileiros, possui cerca de 
107 milhões de registros (revisão 2024) e goza de atualizações sistemá-
ticas em sincronia com o Censo Demográfico. O algoritmo do geoco-
debr segue uma hierarquia: procura primeiro correspondências exatas 
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em nível de número; se falha, recua número aproximado, então para o 
CEP e nome do logradouro, depois para a localidade (bairro) e, em últi-
mo caso, para o município. O resultado traz a melhor correspondência 
e uma caracterização do nível de precisão obtido pela geolocalização.

Vinculação turma-aluno

A associação entre cada aluno e a respectiva turma foi feita com um 
identificador composto: o nome da turma concatenado ao ano de cria-
ção. Esse ano foi extraído, ora do código da matrícula, ora da data de 
matrícula. Produzir duas chaves-primárias (principal e alternativa) per-
mitiu um pareamento em cascata: primeiro aceitaram-se as coincidên-
cias exatas; depois, tentaram-se os equivalentes alternativos; por fim, 
verificou-se que nenhum registro permaneceu sem turma. O procedi-
mento assegura interseção máxima sem precisar recorrer a heurísti-
cas probabilísticas.

Calculando as rotas das residências até as turmas 
de EJA da FRM

Uma vez tendo geolocalizado turmas e estudantes e vinculado es-
ses dois tipos de registros, lançamos mão do r5r e do grafo multimo-
dal (constituído pelo modelo de elevação topográfica, estrutura das 
vias e feeds GTFS de transporte público) para o cálculo das rotas (ver 
Apêndice “A identificação de rotas realistas de deslocamento urbano 
na metrópole do Rio de Janeiro”). 

Estabelecemos 45 minutos como o limite máximo de trajetos percorri-
dos a pé (incluindo todos os trechos do percurso). Isso significa que al-
guém poderia, por exemplo, caminhar 15 minutos até o ponto de ônibus, 

150



permanecer no transporte público por um determinado tempo e, em 
seguida, depois de desembarcar, caminhar, no máximo, até 30 minutos 
até seu destino. Não estabelecemos um limite máximo para o tempo 
de deslocamento motorizado. Se um estudante, no entanto, não é ca-
paz de chegar até seu destino por meio dessa configuração, sua rota 
não será calculada por meio desta estratégia. Apenas 3 alunos incor-
reram nessa situação – e foram então roteados em modo carro (CAR), 
mantendo-se o mesmo engine e, portanto, o mesmo grafo viário.

A execução produziu 5333 trechos de percursos distintos, que frequen-
temente combinam caminhada e trechos percorridos com transporte 
público, incluindo baldeações e/ou trocas de modais. Cada resultado 
inclui geometria linear (LINESTRING), tempos parciais (acesso, espera, 
viagem, saída) e distância percorrida.
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Apêndice 8 - Preparação dos dados 
de estudantes e turmas de EJA da 
Fundação Roberto Marinho
O objetivo central deste estágio do projeto foi o de produzir um painel 
espacial que combine (1) condições territoriais do domicílio e da esco-
la, (2) características operacionais da própria turma, (3) frequência e 
situação acadêmica do aluno, e (4) diferentes formas de exposição à 
violência armada – no ponto de moradia, no ponto da escola e ao longo 
do trajeto casa-escola. Esse painel servirá de base tanto para descri-
ções geoestatísticas quanto para modelos causais que explorem como 
risco armado, tempo de deslocamento ou carências socioeconômicas 
afetam permanência e assiduidade.

O procedimento parte de quatro insumos já georreferenciados: os ar-
quivos de estudantes e polos EJA da Fundação Roberto Marinho, a 
base de rotas porta-a-porta previamente calculadas com o engine R5, 
dados socioeconômicos dos Censos Demográficos de 2010 e 2022, o 
Mapa Histórico dos Grupos Armados e os dados de tiroteios disponibi-
lizado pelo Instituto Fogo Cruzado. A esses dados juntam-se registros 
administrativos de frequência escolar, também disponibilizados pela 
Fundação Roberto Marinho.

Identificação do sexo, idade e situação dos 
estudantes

Iniciamos pela padronização dos nomes próprios, com remoção de 
espaços espúrios e conversão a ASCII, de modo a assegurar corres-
pondência direta entre as listas de alunos e um dicionário externo de 
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classificação de gênero, utilizando o pacote 
genderBR, desenvolvido para R18. A inferên-
cia do sexo baseia-se na distribuição de pri-
meiros nomes apurada no Censo Demográ-
fico  de 2010; somente quando a probabilidade 
de pertencer a um sexo supera 90 % a clas-
sificação é aceita, e os casos ambíguos são  
reconciliados manualmente.

18.  Meireles, Fernando. 
genderBR: Predict Gender 
from Brazilian First Names, 
CRAN package, versão 
1.1.0

A idade de cada aluno foi calculada como a diferença, em anos com-
pletos, entre a data de matrícula e a data de nascimento. A situação 
escolar é recodificada em dois indicadores binários — “ativo ou con-
cluído” versus “cancelado ou trancado” — capazes de ser modelados 
como desfechos de permanência.

Preparação dos dados sobre tiroteios

Os dados sobre tiroteios do Fogo Cruzado estão disponíveis apenas 
para o período de 2017-2024. Filtramos os casos para reter apenas ti-
roteios potencialmente disruptivos do cotidiano escolar ou domiciliar: 
confrontos com presença policial, chacinas, ou qualquer episódio que 
resultou em morto ou ferido civil ou agente público. Eliminam-se, as-
sim, disparos acidentais, tiros a esmo e suicídios, considerados menos 
relevantes para a rotina de circulação. Para evitar contagem múltipla 
de um mesmo confronto notificado por fontes distintas, registros que 
compartilham latitude, longitude e data são fundidos, conservando o 
maior número de vítimas observado. O ponto resultante recebe um 
buffer circular de 100 m, que simboliza a área de bloqueio viário ou de 
evacuação típica após um tiroteio.
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Importação das informações sobre características 
dos locais de moradia dos estudantes e 
dos entornos das escolas: indicadores 
socioeconômicos e de violência

Pontos de alunos e de escolas foram sobrepostos aos polígonos dos 
setores censitários de 2010 e de 2022. Sempre que o ponto cai dentro 
do setor o vínculo é direto; se a coordenada estiver imediatamente fora 
do limite (casos típicos de endereços sobre eixos de rua que coincidem 
com a fronteira), o setor mais próximo é escolhido. Desse modo cada 
observação recebe duas séries temporais dos mesmos indicadores: 
renda domiciliar per capita deflacionada para preços de 2025, popula-
ção residente e percentuais da população em idade potencial de EJA 
Fundamental e EJA Médio, estimados a partir dos microdados censi-
tários. A dupla temporalidade permite avaliar se a situação socioeco-
nômica ao redor do aluno evoluiu – ou não – entre os dois censos.

A terceira camada acrescenta informação sobre segurança pública. Para 
cada ano entre 2017 e 2024, o “Mapa Histórico dos Grupos Armados” 
produzido pelo Instituto Fogo Cruzado e pelo Geni-UFF delimita as 
áreas sob influência do Comando Vermelho, Terceiro Comando Puro, 
Amigos dos Amigos, milícias e áreas não dominadas. Quando o ponto 
do aluno (ou da escola) intercepta diretamente o polígono do ano cor-
respondente, seus atributos de severidade e probabilidade de domínio 
são transferidos integralmente; caso contrário, seleciona-se o polígono 
mais próximo para evitar perda de informação em áreas limítrofes. Para 
o ano letivo de 2024, utiliza-se a versão de 2023 do mapa – a edição 
mais recente disponível — sob a premissa de que mudanças de domí-
nio num único ano dificilmente alterariam o padrão estrutural de vio-
lência armada em escala de setor censitário.
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Uma verificação de consistência garante que, ao final de cada ciclo 
anual, o número de registros permaneça inalterado: todos os alunos e 
todas as turmas retêm exatamente um setor de 2010, um setor de 2022 
e um conjunto de atributos relativos a grupos armados. O resultado fi-
nal combina características individuais (idade, sexo inferido, situação 
escolar), condições socioeconômicas de dois recortes censitários e 
exposição a diferentes formas de violência armada, formando um pai-
nel espacialmente explícito apto a investigações sobre permanência 
escolar e desigualdade territorial.

Cada polo EJA possui o ano de abertura e o ano de encerramento da 
turma. Dentro desse intervalo, contam-se todos os tiroteios graves 
cujo polígono buffered intercepta o ponto da escola. Desse cômputo 
derivam-se cinco indicadores: número de confrontos motivados por 
ações policiais, número motivado por disputas entre facções, total de 
chacinas, total de vítimas civis e total de vítimas entre agentes públicos. 
Quando nenhum evento atinge o raio da escola, o registro recebe va-
lor zero, garantindo variáveis completas para toda a coorte de turmas.

O passo seguinte replica nos registros dos alunos todas as variáveis 
da respectiva turma. Essa junção permite que qualquer análise subse-
quente controle simultaneamente por características individuais (ida-
de, sexo, status acadêmico) e por condições homogêneas no nível da 
sala de aula (turno, dias de oferta, violência no raio da escola, renda do 
bairro da escola, domínio armado). A cópia também inclui o período de 
vigência da turma; essa informação será reutilizada na mensuração da 
violência ao redor do aluno e da rota.

Usando o mesmo intervalo temporal da turma, contam-se os tiroteios 
graves cujo polígono buffered abrange o ponto residencial de cada alu-
no. Tal qual na escola, produzem-se as cinco variáveis de exposição. 
Caso não haja interseção, zeros são atribuídos, garantindo a compara-
bilidade das métricas de risco entre alunos.
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Exposição ao longo do trajeto casa-escola

O arquivo de rotas contém cada segmento de caminhada ou de trans-
porte público entre casa e escola, bem como os anos de início e térmi-
no da turma associada àquele destino. Para cada segmento calcula-se 
a interseção com os buffers dos tiroteios ocorridos na vigência da tur-
ma. A contagem de eventos e vítimas é somada ao nível do segmen-
to e depois agregada por aluno e por modo de transporte, produzindo 
um conjunto de indicadores de risco cumulativo percorrido. Distâncias 
e durações também são agregadas separadamente para segmentos 
sobre trilhos/ônibus e para trechos a pé. Na etapa seguinte, esses to-
tais são somados, oferecendo a distância e duração globais do trajeto. 
O resultado distingue, por exemplo, se a maior parte do risco armado 
recai na caminhada inicial de acesso ou dentro de um veículo.

 Dados sobre frequência

Os registros administrativos de frequência escolar trazem, para cada 
período letivo, o total de aulas previstas e de presenças efetivas dos 
estudantes. Essas planilhas foram associadas aos microdados de es-
tudantes utilizando-se como chave-primária o código de matrícula. 
Calcula-se a percentagem de frequência e um segundo indicador de 
cancelamento, agora do ponto de vista da secretaria escolar. Eventuais 
duplicações – um mesmo aluno e turma em dois períodos – foram pre-
servadas, pois podem corresponder a semestres distintos e poderão 
ser desdobradas em análises longitudinais.
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